
 

 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90001/2024 
 
 

CONTRATANTE (UASG) 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO DO SUL – CREA-MS 
(389086) 
 
 

OBJETO 
Fornecimento de licenças anuais da solução QLIK e consultoria técnica e assessoramento em 
projetos de BI para o Crea-MS, consoante condições, exigências e quantitativos especificados, por 
intermédio de REGISTRO DE PREÇOS, para atender aos diversos setores do órgão gerenciador e dos 
órgãos participantes. 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 7.766.789,62 (sete milhões, setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e oitenta e nove reais e 
sessenta e dois centavos) 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 06/06/2024 às 13h (horário de Brasília) 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO GLOBAL 
 
 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 

(Processo Administrativo nº P2024/005528-9) 

 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE 

MATO GROSSO DO SUL (Crea-MS), por meio do SETOR DE COMPRAS E CONTRATOS e Agente de 

Contratação designado por meio da Portaria n. 007, de 25 de janeiro de 2024, sediado na Rua 

Sebastião Taveira, 268, bairro São Francisco, em Campo Grande-MS, CEP 79010-480, realizará 

licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de licenças 

anuais da solução QLIK e consultoria técnica e assessoramento em projetos de BI para o Crea-

MS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 05 (cinco) itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que 

o compõem. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 
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4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. quantidade total do item indicada no apêndice A do Termo de Referência; 

5.1.2.1. A indicação do máximo a ser adquirido está dispensada com fulcro nos incisos I e 

II, do art. 4º do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
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proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
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três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 

a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 6 

de outubro de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nesta ordem: 
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6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 

ou a entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de 

aceitabilidade: 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 
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6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação correlata e no item 3.6 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 

1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução Normativa SEGES nº 3, 

de 3 de abril de 2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (Instrução Normativa SEGES nº 3, de 3 de abril de 

2018, art. 29, §1º). 
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (Instrução Normativa SEGES nº 3, de 3 de abril de 2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigos 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo; 
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7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por outro meio desde que expressamente indicado pela Administração. 
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8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

(Instrução Normativa SEGES nº 3, de 3 de abril de 2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES nº 3, de 3 de abril de 2018, art. 

7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (Instrução Normativa SEGES nº 3, de 3 de abril de 2018, art. 

7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
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observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133, de 1º de abril 

de 2021, art. 64, e IN SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015). 
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8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital no Portal de 

Serviços do Crea-MS e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  
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10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. a apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 31 de março 

de 2023. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) 

minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://transparencia.creams.org.br/.  

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 
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12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 5% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 10% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
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entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME 

n.º 73, de 30 de setembro de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através do endereço eletrônico licitacoes@creams.org.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
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13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.creams.org.br/. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Demanda órgão gerenciador e órgãos participantes; 
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14.11.1.2. Apêndice do Anexo I: B – Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 

14.11.2. ANEXO II – Minuta da Proposta de Preços; 

14.11.3.  ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

 

Campo Grande, 17 de maio de 2024. 

 

 

Eng. Agrim. VÂNIA ABREU DE MELLO 

Presidente do Crea-MS 
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Documento assinado eletronicamente por VANIA ABREU DE MELLO, Presidente, em 
20/05/2024, às 15:43, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 | ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo nº P2024/005528-9) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objetivo o fornecimento de licenças anuais 

da solução QLIK e consultoria técnica e assessoramento em projetos de BI para o Crea-

MS, consoante condições, exigências e quantitativos especificados, por intermédio de 

REGISTRO DE PREÇOS, para atender aos diversos setores do órgão gerenciador e dos 

órgãos participantes, conforme especificações constantes neste Termo de Referência:  

GRUPO 1 (Único) 

Item Descrição CATSER Métrica Vl. Unit. 

1 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Professional por 12 

meses. 

27472 UND R$ 4.065,33 

2 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Analyzer por 12 meses. 27472 UND R$ 2.526,00 

3 Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 12 meses. 27472 UND R$ 253.166,67 

4 Licença Nprinting SMB por 12 meses. 27472 UND R$ 23.429,81 

5 Consultoria Técnica e Assessoramento em Projetos de BI 27308 Hora R$ 301,67 

1.2. As informações da demanda deste órgão gerenciador e dos órgãos participantes 

constam no Anexo A apêndice a este Termo de Referência. 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez 

que possui padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante 

as especificações usuais do mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da 

modalidade Pregão. 

1.4. O regime de execução contratual a ser adotado para a presente contratação será o de 

empreitada por preço unitário. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da última 

assinatura eletrônica constante no Termo de Contrato e prorrogável por até 10 (dez) 

anos, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021. 

1.6. O objeto foi descrito em lote único em razão da necessidade de conferir a 

homogeneidade dos serviços contratados pelo Crea-MS, garantindo que a gerência e 

manutenção de todas as licenças serão realizadas por uma única empresa, diminuindo 
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a incidência de erros e conflitos na execução do contrato, contemplando a entrega dos 

serviços dentro dos padrões estabelecidos. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

2023. 

2.2. O objeto da contratação também está alinhado com o Plano Plurianual 2024 e em 

consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 

2023 do Crea-MS, conforme demonstrado abaixo: 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID Objetivos Estratégicos 

N1 Elevar a Satisfação dos Usuários 

N2 Assegurar a Eficiência nos Processos Internos 

 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2023 

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

A1 
Aquisição de licenças para uso de software de 

BI e desenvolvimento de painéis 

N1 Elevar a satisfação dos Usuários 

N2 Assegurar a Eficiência nos Processos Internos 

 

2.3. A solução de TIC consiste em adquirir licenças para uso em SaaS de solução de BI da 

ferramenta Qlik. A aquisição da plataforma Qlik se dá porque o Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia (Confea), o Crea-GO, Crea-DF já utilizam tal ferramenta para 

análise de dados e é de fundamental importância para se ter a padronização e a 

facilidade para a troca de informações entre o Conselho Federal e os Conselhos 

Regionais que compõem a região Centro Oeste. O Crea-MT fará uso da mesma 

ferramenta, pois atualmente já utiliza o mesmo sistema de gestão corporativa utilizado 

neste regional. Assim busca-se manter uma solução integrada entre os Conselhos 

Regionais da Região Centro Oeste e o Conselho Federal.  

2.4. A tomada de decisão a partir de produtos de dados é precedida pela construção dos 

produtos de dados, o que exige conhecimento sobre como extrair as necessidades dos 

usuários e domínio técnico nas ferramentas para construir o que é necessário. 

2.5. Para superar esses desafios espera-se da contratada uma metodologia e a aplicação 

dessa metodologia para a ideação de produtos de dados que realmente representem 

as necessidades de decisão dos usuários bem como apoio de consultores com 
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conhecimento das ferramentas que transformem as ideias em produtos de dados 

reais. 

2.6. Guardando conformidade com os dispositivos legais, especificamente quanto às 

hipóteses em que o registro de preços pode ser adotado, sua utilização enquadra-se 

no Inciso I, II e V, do art. 3º, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, pela 

necessidade de contratações frequentes, entregas parceladas e apensar do 

Planejamento Editorial, não há como estimar o quantitativo real a ser demandado pela 

Administração. 

2.7. O procedimento Administrativo para aquisição dos bens encontra-se amparado pelo 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e subsidiariamente a Lei nº 14.133, 1º 

de abril de 2021e suas alterações posteriores. 

2.8. O quantitativo de horas leva em consideração a alocação de 1 profissional, com carga 

horária anual de 2.500 horas, por 12 meses. De acordo com reuniões realizadas entre 

fornecedores e equipe do Crea-MS, tendo em consideração as especificidades de 

nossos bancos de dados, as necessidades de estruturação e de desenvolvimento de 

painéis e soluções de análise de dados, foi estimado que para um contrato de 12 meses 

a quantidade aproximada de 208 horas mensais.  

2.9. A quantidade de núcleos (Core) foi definida levando em consideração editais similares 

e com mesmos propósitos, Edital nº 44/2019 do CGU e nº 18/2020 do MPDFT, e 

validada com fornecedores para as especificidades e necessidades de transparência do 

Crea-MS. 

2.10. O quantitativo de licenças de desenvolvedor levou em consideração expertise dos 

empregados e necessidades já identificadas de uso de ferramentas deste porte 

totalizando 26 licenças de visualizador e 4 licenças de desenvolvedor, conforme 

tabela:  

UNIDADES / USUÁRIOS DESENVOLVEDOR VISUALIZADOR 

Superintendentes + Controlador + Presidente   4 

Gerências   14 

DTI 4 4 

ACO 
 

2 

AGA 
 

2 

Total 4 26 

2.11. Para a distribuição de licenças foi considerado que os colaboradores em geral terão 

acesso aos painéis pelo acesso público em ambiente fechado. As licenças nomeadas 

de visualizador serão destinadas à gestores e demais colaboradores que tratem de 

informações que necessitem de maior nível de restrição por quaisquer razões que 

sejam. As licenças de desenvolvedor foram estimadas levando em consideração corpo 
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de colaboradores com maior expertise em análises de dados, por experiências de 

trabalho ou formação.  

2.12. Esta Ata de Registro de Preços permite adesões por órgãos não participes, tendo em 

vista: 

a) Economia de Escala: Permitir que outros órgãos adiram à Ata de Registro de Preços 

pode aumentar o volume total de produtos, permitindo negociações mais 

favoráveis com fornecedores e redução de custos unitários. 

b) Ampliação da Cobertura Geográfica: Em casos em que diferentes órgãos têm 

necessidades semelhantes, a adesão permite uma cobertura mais ampla 

geograficamente, atendendo a demandas em diferentes localidades sem a 

necessidade de conduzir múltiplos processos de contratação.  

c) Otimização de Recursos Públicos: A possibilidade de adesão a uma Ata de Registro 

de Preços pode ser vista como uma medida de otimização de recursos públicos, 

evitando a duplicação de esforços e promovendo eficiência na gestão. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A solução de TIC consiste em adquirir licenças para uso em SaaS de solução de BI da 

ferramenta Qlik. Os valores destas licenças podem ser obtidos a partir do Catálogo de 

Soluções de TIC com Condições Padronizadas – Qlik (Anexo II), da Secretaria de 

Governo Digital do Ministério da Economia (SGD) e que se encontra vigente neste 

momento em sua versão 2.0. Este serve como base a elaboração de propostas de 

preços, pois seguem os valores de referência do Governo Federal nas soluções da Qlik. 

Para cada item constante neste Termo de Referência será indicado o código presente 

no catálogo para consulta. 

Quantidade do órgão gerenciador 

Item Descrição Item Métrica Qtd.  

1 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Professional por 12 

meses. 

QL-001 UND 4 

2 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Analyzer por 12 meses. QL-008 UND 26 

3 Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 12 meses. QL-073 UND 1 

4 Licença Nprinting SMB por 12 meses. QL-079 UND 1 

5 Consultoria Técnica Assessoramento em Projetos de BI --- Hora 2.500 
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3.3. As demandas dos órgãos participantes constam no apêndice A deste Termo de 

Referência. 

3.4. A solução pretendida trata-se de um conjunto de serviços, os quais possuem requisitos 

e finalidades distintas a seguir definidas: 

3.5. Característica de todas as licenças: 

3.5.1. O software a ser fornecido deverá permitir sua instalação/utilização na forma em 

nuvem (cloud) do fabricante, ou seja, sem a necessidade de infraestrutura própria por 

parte da CONTRATANTE; 

3.5.2. A licença deverá ser fornecida na forma de subscrição para 36 meses de uso pela 

Contratada, podendo ser renovadas conforme legislação vigente; 

3.6. Requisitos de arquitetura e infraestrutura para atendimento ao usuário desenvolvedor 

e visualizador: 

3.6.1. Possuir software de servidor compatível com o sistema operacional Windows Server 

Standard/Datacenter 2012 R2 (ou superior) em plataforma 64 bits; 

3.6.2. A solução deverá ser instalada em servidor on-premise para prover segurança total dos 

dados da contratante e por conter grandes volumes de dados, dados sigilosos e 

garantir que a contratante não necessite de conhecimentos técnicos adicionais em 

outras plataformas; 

3.6.3. Permitir a instalação do software servidor em ambientes computacionais físicos ou 

virtuais, independente do modelo de licenciamento ofertado, sendo compatível com 

no mínimo a solução de software virtual em ambiente Hyper-v, VMWare Vsphere 5.1 

e/ou superior; 

3.6.4. Possuir em ambiente servidor conectores nativos para ler e carregar dados de 

plataformas Oracle 11g (ou superior), SQL Server 2012 (ou superior), Cloudera Impala 

(2.3), MySQL Enterprise (5.7) e PostgreSQL (9.2 e 9.4) e Microsoft© Access®, além de 

conexões OLEDB e ODBC para outras plataformas não listadas neste item, incluindo 

Sybase ASE e IBM DB2 (10.5); 

3.7. Subscrição de software de Business Intelligence/Analytics para usuário desenvolvedor 

– 36 meses (ITEM 1): 

3.7.1. Licença de subscrição para desenvolvedor, administrador e usuário, que fornece 

acesso a todas as características, funcionalidades e recursos da plataforma Business 

Intelligence e Business Analytics, permitindo também o acesso e utilização da 

ferramenta através de dispositivos móveis como smartphones e tablets. 

3.8. Recursos de extração, transformação, carga e armazenamento de dados: 
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3.8.1. Permitir que sejam acessados os dados armazenados nos sistemas gerenciadores de 

bancos de dados mais populares do mercado, através de acesso via drivers fornecidos 

pelos fabricantes desses bancos de dados que atendam aos padrões OLE-DB ou ODBC; 

3.8.2. Permitir acesso aos dados contidos em planilhas MS-Excel, arquivos TXT estruturados, 

arquivos XML, arquivos KML (com coordenadas de geolocalização seja de pontos ou 

de áreas) e páginas Web que contenham tabelas; 

3.8.3. Possuir ferramenta de extração, transformação e cargas dos dados, via linguagem 

de script, que permita a construção de todas as rotinas de ETL (Extract, 

Transformation, Load) (Extração, Transformação, Carga) na própria ferramenta e 

totalmente web, sem a necessidade de se utilizar ferramentas complementares e/ou 

externas ou de se ter um DW - Data Warehouse (Armazém de Dados) prévio, sem 

necessidade em instalar nada na máquina local, visando a segurança dos dados; 

3.8.4. Deve armazenar todo o banco de dados das aplicações na memória RAM dos 

servidores de forma compactada (ocupando no máximo 30% do volume original 

extraído), sendo assim um Full In Memory Database (IMDB), ou seja, não deve fazer 

apenas operações de cache ou de swap entre a memória RAM e o disco rígido, mas 

sim manter todo o banco de dados carregado em memória RAM dos servidores; 

3.8.5. As estruturas de dados armazenadas pela ferramenta devem estar interligadas através 

de apontadores (pointers) de memória RAM, permitindo assim que os usuários possam 

fazer filtros nos campos e que esses filtros ativem associações automáticas que 

mostrem o seu impacto nos outros campos, destacando-se os valores que estão 

relacionados (numa cor específica) e os que não estão relacionados (com outra cor 

específica) com o que foi filtrado; 

3.8.6. Permitir que o modelo de dados e a base de dados sejam projetados, construídos, 

interligados e carregados, permanecendo independente da interface com o usuário, 

resolvendo assim as questões de associações e relacionamentos entre tabelas e 

campos a nível de modelo de dados e não de interface com o usuário. 

3.9. Recursos para o resultado final/visualização: 

3.9.1. Permitir que a interface gráfica possa ser construída pelo usuário final de forma 

independente, ou seja, sem ter que se preocupar, com o modelo de dados, isto é, com 

a maneira através da qual as tabelas e campos estão relacionados entre si, mas apenas 

escolhendo as dimensões, medidas e objetos gráficos que deseja utilizar; 

3.9.2. Possuir recurso nativo de busca global inteligente, onde se possa digitar uma sequência 

de caracteres e a ferramenta faça a procura por ela em todos os campos de todas as 
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tabelas de todo o modelo de dados, indicando em quais campos ela aparece e 

mostrando suas ocorrências; 

3.9.3. Possuir recurso de inteligência de busca, ou seja, identificar automaticamente os 

valores digitados, mesmo que pertençam a campos diferentes, indicando quando isso 

acontecer (Exemplo: digitar “José Silva Região Sul” e a ferramenta identificar 

automaticamente que existe um campo Nome do Colaborador com o valor “José Silva” 

e que também existe um campo Região com o valor “Região Sul”); 

3.9.4. Permitir que, em gráficos de dispersão, seja possível fazer zoom nos pontos a partir do 

movimento da roda do mouse ou de pinça em tablets e smartphones. Possuir botão 

para voltar ao início e desistir do zoom. Quando houver pontos fora da visão durante 

a operação de zoom, eles devem ser mostrados nas laterais do gráfico, indicando que 

existem e em que direção podem ser encontrados; 

3.9.5. Permitir que a dimensão de um gráfico possa ter sua exibição limitada pelo número 

fixo de elementos (exemplo: mostre-me no gráfico apenas os 10 colaboradores que 

mais finalizaram processos), pelo valor exato dos elementos (exemplo: mostre-me no 

gráfico apenas as empresas que emitiram mais de 10 ARTs) ou pelo valor relativo dos 

elementos (exemplo: mostre-me apenas os colaboradores que representam 60% das 

metas). Permitir que os demais elementos não mostrados no gráfico tenham seus 

valores automaticamente somados e exibidos em uma barra de “outros”. Permitir que 

o tamanho dessa barra seja ajustado automaticamente (cortado) ao tamanho da maior 

barra do gráfico para não gerar discrepância visual; 

3.9.6. Permitir a marcação de uma região a ser filtrada de um gráfico de forma irregular, ou 

seja, sem ser por um quadrilátero, mas, ao contrário, permitir qualquer tipo de 

contorno com o mouse (em desktops) ou com o toque nos tablets e smartphones; 

3.9.7. Permitir a seleção de ranges (faixas) feitos diretamente nos gráficos, tanto no eixo X, 

como no eixo Y; 

3.9.8. Disponibilizar feedback instantâneo em todos os objetos da tela, à medida que um 

filtro é escolhido, mesmo antes que o referido filtro seja confirmado; 

3.9.9. Deve disponibilizar reação instantânea de todos os campos da tela todas as vezes que 

um filtro é aplicado pelo usuário em qualquer campo. Os demais campos devem reagir, 

mostrando com uma cor específica aqueles valores que estão relacionados com o que 

foi filtrado e, com uma cor diferente, os outros valores que não estão relacionados 

com o que foi filtrado. Deve também ser mostrada uma distribuição proporcional 

visual quantitativa de elementos entre o que está e o que não está relacionado ao que 

foi filtrado. Os valores dos dados que foram filtrados também devem ser mostrados 

em uma cor diferenciada das demais; 
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3.9.10. Permitir que sejam destacadas com uma cor específica e diferente das anteriores, os 

valores que estão aproximadamente associados com os que estiverem filtrados. 

Exemplo: numa aplicação que mostra dados sobre compras, seleciona-se os 5 produtos 

mais comprados; em seguida, o painel mostra os fornecedores que forneceram esses 

produtos destacados em uma cor e os que não forneceram em outra cor; seleciona-se 

então também 2 dos fornecedores que forneceram os produtos; a ferramenta deve 

apresentar esses dois selecionados em uma cor, deve manter todos os outros 

fornecedores que também forneceram esse produto, mas não foram selecionados, em 

uma outra cor e manter os demais fornecedores que não forneceram o produto em 

uma terceira cor diferente; 

3.9.11. Ainda conforme o exemplo acima, permitir que os fornecedores não selecionados 

explicitamente, mas que também forneceram aqueles produtos, possam ser 

selecionados todos de uma vez através de uma opção de menu, sem a necessidade de 

que sejam escolhidos um a um; 

3.9.12. Permitir que em gráficos de dispersão, sejam mostrados os símbolos plotados no 

contexto que está selecionado e que sejam indicados fora ou ao redor do gráfico, se 

existirem, os símbolos que estejam muito distantes da visão de zoom que se apresenta 

no momento. Exemplo: se a maioria dos pontos está plotada próximo ao ponto 0,0 no 

eixo X,Y e existem alguns pontos bem distantes, outliers, desse ponto e que estejam 

fora da visão do zoom, eles devem ser indicados como existentes fora do gráfico, na 

direção em que estão; 

3.9.13. Permitir seleções de faixas diretamente nas legendas de cores dos gráficos e que o 

feedback de suas alterações de seleção seja dados instantaneamente no próprio 

gráfico, mesmo antes de se confirmar a seleção; 

3.9.14. Permitir que a qualquer momento o usuário tenha acesso rápido e de forma 

automática às listas com os valores de todas as dimensões (campos que não são 

métricas) existentes na aplicação e que possa fazer filtros em quaisquer um desses 

campos, sem que seja necessário ao desenvolvedor construir esse recurso na 

aplicação. Esses filtros devem sempre funcionar com feedback instantâneo entre os 

campos, ou seja, os valores filtrados devem ser mostrados em uma cor, os valores dos 

outros campos que estão relacionados aos filtrados devem ser mostrados em uma cor 

diferente, assim como os valores que não estão relacionados aos filtrados em outra 

cor diferente; 

3.9.15. Disponibilizar de forma automática nas aplicações desenvolvidas o recurso 

de Responsivo Web Design (Design Web Responsivo) onde a aplicação desenvolvida se 

adapta automaticamente ao tamanho da tela do dispositivo que está sendo utilizado 
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pelo usuário, seja ele uma tela grande de um computador desktop, uma tela de laptop, 

de um tablet ou de um smartphone. Esse recurso deve ser nativo da ferramenta, 

evitando assim que o desenvolvedor tenha que fazer versões diferentes da mesma 

aplicação conforme os dispositivos a serem utilizados pelos diferentes tipos de 

usuários; 

3.9.16. Permitir o desenvolvimento das aplicações inteiramente no tablet (iOS ou Android), 

tanto a parte de scripts de ETL, como a de painéis de análise gráfica. No 

desenvolvimento de painéis de análise gráfica, a interface deve ser orientada ao 

“toque” (touch), com controles em tamanho grande que permitam esse 

desenvolvimento sem dificuldades para um usuário final ou para um técnico da área 

de TI; 

3.9.17. Permitir que as conclusões das descobertas sejam explanadas pelos usuários através 

de uma sequência lógica de slides estáticos gerados pela ferramenta, onde seja 

possível utilizar gráficos e objetos da própria ferramenta que também contenham 

textos, símbolos e imagens. Permitir alternar entre os slides estáticos e os painéis 

dinâmicos, e vice-versa, de forma simples e direta, para responder às perguntas 

imprevistas sobre os dados; 

3.9.18. Permitir que o usuário monte apresentações com slides gerados na própria 

ferramenta e inclua nesses slides “fotos” de objetos (gráficos ou tabelas) tiradas 

dentro da ferramenta, além de textos, símbolos e imagens. Permitir salvar essa 

apresentação no servidor e exibi-la como uma apresentação de slides, quadro a 

quadro, inclusive com efeitos de transição. Quando o usuário quiser fazer alguma 

pergunta imprevista aos dados exibidos no slide, permitir que ele clique ou toque no 

gráfico estático da apresentação, sendo então remetido ao painel dinâmico, 

preservadas as condições de filtros, para fazer livremente sua pergunta. Depois da 

pergunta respondida, permitir que o usuário retorne ao ponto do slide onde sua 

apresentação parou; 

3.9.19. Permitir que o usuário salve a posição dos filtros hora em vigor e dê um nome a esse 

salvamento, como se fosse um marcador de livro ou um favorito da internet; 

3.9.20. Possuir componente de mapa que permita ao usuário criar mapas de pontos ou de 

áreas (polígonos) utilizando os arquivos padrão KLM ou de outro padrão aberto. Os 

mapas criados devem reagir aos demais filtros feitos em outros objetos da aplicação e 

vice-versa; 

3.9.21. Permitir que qualquer usuário possa criar notas sobre as suas descobertas, podendo 

adicionar “fotos” de objetos (gráficos ou tabelas) tiradas dentro da ferramenta e 
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comentários, sendo que todas as pessoas, que possuem acesso a essa nota, podem 

adicionar novos comentários; 

3.9.22. Permitir a criação de Alertas para efetuar o monitoramento dos dados críticos sem 

necessidade em abrir os painéis de análise de dados, onde os usuários possam definir 

condições com base em medidas ou dimensões e recebam alertas quando essas forem 

atendidas. Alertas podem ser avaliados sempre que o painel é carregado ou com base 

em uma programação. Podendo compartilhar alertas com qualquer usuário que tenha 

permissões de leitura para ao painel de análise de dados; 

3.9.23. Ainda sobre os Alertas, o usuário pode escolher qualquer medida e dimensão criada 

no aplicativo de análise de dados, sem ter a obrigatoriedade em utilizar as medidas e 

dimensões das visualizações criadas previamente, sem a necessidade de licenciamento 

adicional; 

3.9.24. Ter a possibilidade de escolher a forma de notificação do Alerta, como por exemplo, 

e-mail, portal de painéis ou receber notificação em dispositivos móveis; 

3.9.25. Permitir o monitoramento dos gráficos e tabelas criados nos painéis de análise de 

dados, sendo que esse monitoramento posso ver acompanhado via portal, sem a 

necessidade em acessar os painéis e com a possibilidade de acompanhamento 

histórico desses gráficos e tabelas; 

3.9.26. Permitir que os consumidores de dados assinem gráficos ou pastas para receber uma 

distribuição programada de relatórios em PDF ou outro formato de relatório, em seus 

e-mails; 

3.9.27. Permitir a criação de link externo no portal de acesso aos painéis. Esse link externo 

pode ser colocado em qualquer URL válida da internet. 

3.10. Recursos de governança: 

3.10.1. Permitir que os desenvolvedores criem bibliotecas reutilizáveis de dimensões (campos 

descritivos em geral) e medidas (valores, quantidades, percentuais, etc.) para que os 

usuários possam utilizá-los na construção de seus painéis gráficos, apenas arrastando 

e soltando, sem a necessidade de se preocuparem com as fórmulas que geraram as 

medidas ou com os relacionamentos entre tabelas que geraram as dimensões e as 

interações entre dimensões e medidas. Isso proporcionará ao usuário final a 

capacidade de construir painéis de análise sofisticados, interativos, com os gráficos e 

demais objetos reagindo automaticamente a qualquer seleção feita, sem que tenha 

preocupação com qualquer característica técnica de modelo de dados ou de 

relacionamentos entre tabelas e campos; 
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3.10.2. Permitir que essas bibliotecas de medidas, criadas, possam ser referenciadas em todo 

o tipo de medida, até mesmo em outras bibliotecas de medidas; 

3.10.3. Permitir que dados possam ser armazenados em nuvem nos formatos de arquivos, por 

exemplo xlsx, .xls, .xlw, .xlsm, .xml, .csv, .txt, .tab sem ter limite de capacidade física; 

3.10.4. Ter a possibilidade de analisar o perfil dos dados em formato gráfico antes mesmo que 

fazer a leitura para os painéis de análise de dados. Além do perfil. Também deverá 

exibir uma prévia desses dados, assim o desenvolvedor consegue verificar se aqueles 

são os dados necessários para as análises; 

3.10.5. Permitir que o desenvolvedor tenha uma ferramenta de análise de desempenho do 

painel criado por ele, assim o próprio desenvolvedor consegue a melhor performance 

do painel. A avaliação deve informar qual o consumo de memória das maiores tabelas 

e campos, pois é um painel que armazena os dados em memória, sendo de extrema 

relevância para o desenvolvimento; 

3.10.6. Permitir que o servidor da aplicação trabalhe com as mais avançadas e abertas 

tecnologias web como HTML5, JSON e Websockets para proporcionar uma maior 

escalabilidade, resiliência, flexibilidade e governança; 

3.10.7. Possuir repositório de meta dados com informações de controle do ambiente onde as 

aplicações serão executadas, armazenado em banco de dados relacional, contendo os 

parâmetros de configuração, regras de segurança, dados de licenciamento e as tarefas 

agendadas com suas regras de disparos; 

3.10.8. Disponibilizar a capacidade de API (Application Program Interface) extensível que 

permita que seus módulos de gerenciamento de ambiente possam ser automatizados 

conforme necessidades específicas do administrador do ambiente; 

3.10.9. Permitir a construção de mashups, que são a combinação de objetos visuais web 

gerados pela ferramenta com outros objetos visuais web gerados fora dela, compondo 

assim uma página web heterogênea na origem do conteúdo, mas homogênea na 

apresentação para o usuário final; 

3.10.10. Permitir que o administrador do ambiente utilize aplicações feitas na própria 

ferramenta para monitorar a alocação de licenças para os usuários cadastrados. Esses 

dados devem ser coletados com uma periodicidade configurável; 

3.10.11. Possuir um serviço de provedor de identidade (IdP) fornecido pelo fabricante ou ter a 

possibilidade de personalização para um IdP corporativo, sendo necessário que esse 

seja compatível com OpenID Connect (OIDC), sendo necessário pelo menos um desses, 

Okta, Auth0 e ADFS; 
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3.10.12. Possuir ferramenta de gerenciamento e administração do ambiente que seja acessível 

através de navegador internet que suporte à tecnologia HTML5, seja em 

computadores de mesa (desktops) ou em tablets; 

3.10.13. Permitir que o protocolo de comunicação entre o servidor e os dispositivos cliente, 

para uso ou para administração do ambiente, seja feito através do padrão seguro 

HTTPS; 

3.10.14. Permitir que seja adicionado/criado um número ilimitado de painéis de análise de 

dados; 

3.10.15. Permitir que, em locais pré-determinados, múltiplos usuários possam criar 

visualizações de forma simultânea com outro usuário, desde que o tipo de licença 

permita esse recurso; 

3.10.16. Permitir a disponibilização de acesso de usuário a nuvem como “usuário nomeado” 

dedicado que deve permitir ao usuário permanecer “logado” na ferramenta e 

utilizando seus recursos pelo tempo que quiser. Nesse tipo de acesso, a licença de uso 

é diretamente atribuída a um determinado usuário e pertence a ele o tempo todo, não 

podendo ser utilizada por outra pessoa; 

3.10.17. Permitir que os módulos das aplicações desenvolvidas, sejam de ETL ou não, tenham 

sua execução agendada no tempo de forma configurada ou que sejam disparadas 

através do término da execução de uma ou mais outras tarefas, proporcionando ao 

administrador um controle das tarefas agendadas, mostrando seus status conforme 

sua execução; 

3.10.18. Permitir a publicação de aplicações ou partes de aplicações (Painéis) para usuários, de 

modo que cada usuário possa visualizar aplicações e partes de aplicações que foram 

publicadas para ele (organizadas nos grupos aos quais tem acesso), que apenas ele 

pode ver (seu próprio trabalho) e que todos possam ver (aplicações disponíveis para 

toda a empresa); 

3.10.19. Permitir que o administrador do ambiente possa atribuir os perfis pré-determinados 

para um ambiente em nuvem. 

3.11. Subscrição de software de Business Intelligence/Analytics para usuário visualizador – 

36 meses (ITEM 2): 

3.11.1. Licença que oferece a capacidade de análise e visualização de aplicativos, 

funcionalidades e recursos da plataforma Business Intelligence e Business Analytics, 

permitindo ao usuário a criação de marcadores, criação e publicação de 

histórias/narrativas, criação e visualização de notas, assinatura de relatórios em PDF, 

impressão de objetos, histórias, abas, exportação de dados de objetos para o MS-Excel 
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ou PDF, acesso e utilização da ferramenta através de dispositivos móveis 

como smartphones e tablets. 

3.12. Recursos para o resultado final/visualização: 

3.12.1. Possuir recurso nativo de busca global inteligente, onde se possa digitar uma sequência 

de caracteres e a ferramenta faça a procura por ela em todos os campos de todas as 

tabelas de todo o modelo de dados, indicando em quais campos ela aparece e 

mostrando suas ocorrências; 

3.12.2. Possuir recurso de inteligência de busca, ou seja, identificar automaticamente os 

valores digitados, mesmo que pertençam a campos diferentes, indicando quando isso 

acontecer (Exemplo: poder digitar “José Silva Região Sul” e a ferramenta identificar 

automaticamente que existe um campo Nome do Colaborador com o valor “José Silva” 

e que também existe um campo Região com o valor “Região Sul”); 

3.12.3. Permitir que, em gráficos de dispersão, seja possível fazer zoom nos pontos a partir do 

movimento da roda do mouse ou de pinça em tablets e smartphones. Possuir botão 

para voltar ao início e desistir do zoom. Quando houver pontos fora da visão durante 

a operação de zoom, eles devem ser mostrados nas laterais do gráfico, indicando que 

existem e em que direção podem ser encontrados; 

3.12.4. Permitir a marcação de uma região a ser filtrada de um gráfico de forma irregular, ou 

seja, sem ser por um quadrilátero, mas, ao contrário, permitir qualquer tipo de 

contorno com o mouse (em desktops) ou com o toque nos tablets e smartphones; 

3.12.5. Permitir a seleção de ranges (faixas) feitos diretamente nos gráficos, tanto no eixo X, 

como no eixo Y; 

3.12.6. Disponibilizar feedback instantâneo em todos os objetos da tela, à medida que um 

filtro é escolhido, mesmo antes que o referido filtro seja confirmado; 

3.12.7. Deve disponibilizar reação instantânea de todos os campos da tela todas as vezes que 

um filtro é aplicado pelo usuário em qualquer campo. Os demais campos devem reagir, 

mostrando com uma cor específica aqueles valores que estão relacionados com o que 

foi filtrado e, com uma cor diferente, os outros valores que não estão relacionados 

com o que foi filtrado. Deve também ser mostrada uma distribuição proporcional 

visual quantitativa de elementos entre o que está e o que não está relacionado ao que 

foi filtrado. Os valores dos dados que foram filtrados também devem ser mostrados 

em uma cor diferenciada das demais; 

3.12.8. Permitir que sejam destacadas com uma cor específica e diferente das anteriores, os 

valores que estão Aproximadamente Associados com os que estiverem filtrados. 

Exemplo: numa aplicação que mostra dados sobre compras, seleciona-se os 5 produtos 
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mais comprados; em seguida, o painel mostra os fornecedores que forneceram esses 

produtos destacados em uma cor e os que não forneceram em outra cor; seleciona-se 

então também 2 dos fornecedores que forneceram os produtos; a ferramenta deve 

apresentar esses dois selecionados em uma cor, deve manter todos os outros 

fornecedores que também forneceram esse produto, mas não foram selecionados, em 

uma outra cor e manter os demais fornecedores que não forneceram o produto em 

uma terceira cor diferente; 

3.12.9. Ainda conforme o exemplo acima, permitir que os fornecedores não selecionados 

explicitamente, mas que também forneceram aqueles produtos, possam ser 

selecionados todos de uma vez através de uma opção de menu, sem a necessidade de 

que sejam escolhidos um a um; 

3.12.10. Permitir que em gráficos de dispersão, sejam mostrados os símbolos plotados no 

contexto que está selecionado e que sejam indicados fora ou ao redor do gráfico, se 

existirem, os símbolos que estejam muito distantes da visão de zoom que se apresenta 

no momento. Exemplo: se a maioria dos pontos está plotada próximo ao ponto 0,0 no 

eixo X,Y e existem alguns pontos bem distantes desse ponto e que estejam fora da 

visão do Zoom, eles devem ser indicados como existentes fora do gráfico, na direção 

em que estão; 

3.12.11. Permitir seleções de range (faixas) diretamente nas legendas de cores dos gráficos e 

que o feedback de suas alterações de seleção sejam dados instantaneamente no 

próprio gráfico, mesmo antes de se confirmar a seleção; 

3.12.12. Permitir que a qualquer momento o usuário tenha acesso rápido e de forma 

automática às listas com os valores de todas as dimensões (campos que não são 

métricas) existentes na aplicação e que possa fazer filtros em quaisquer um desses 

campos, sem que seja necessário ao desenvolvedor construir esse recurso na 

aplicação. Esses filtros devem sempre funcionar com feedback instantâneo entre os 

campos, ou seja, os valores filtrados devem ser mostrados em uma cor, os valores dos 

outros campos que estão relacionados aos filtrados devem ser mostrados em uma cor 

diferente, assim como os valores que não estão relacionados aos filtrados em outra 

cor diferente; 

3.12.13. Disponibilizar de forma automática nas aplicações desenvolvidas o recurso 

de Responsive Web Design (Design Web Responsivo) onde a aplicação desenvolvida se 

adapta automaticamente ao tamanho da tela do dispositivo que está sendo utilizado 

pelo usuário, seja ele uma tela grande de um computador desktop, uma tela de 

notebook, de um tablet ou de um smartphone. Esse recurso deve ser nativo da 

ferramenta, evitando assim que o desenvolvedor tenha que fazer versões diferentes 
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da mesma aplicação conforme os dispositivos a serem utilizados pelos diferentes tipos 

de usuários; 

3.12.14. Permitir que as conclusões das descobertas sejam explanadas pelos usuários através 

de uma sequência lógica de slides estáticos gerados pela ferramenta, onde seja 

possível utilizar gráficos e objetos da própria ferramenta que também contenham 

textos, símbolos e imagens. Permitir alternar entre os slides estáticos e os painéis 

dinâmicos, e vice-versa, de forma simples e direta, para responder às perguntas 

imprevistas sobre os dados; 

3.12.15. Permitir que o usuário monte apresentações com slides gerados na própria 

ferramenta e inclua nesses slides “fotos” de objetos (gráficos ou tabelas) tiradas 

dentro da ferramenta, além de textos, símbolos e imagens. Permitir salvar essa 

apresentação no servidor e exibi-la como uma apresentação de slides, quadro a 

quadro, inclusive com efeitos de transição. Quando o usuário quiser fazer alguma 

pergunta imprevista aos dados exibidos no slide, permitir que ele clique ou toque no 

gráfico estático da apresentação, sendo então remetido ao painel dinâmico, 

preservadas as condições de filtros, para fazer livremente sua pergunta. Depois da 

pergunta respondida, permitir que o usuário retorne ao ponto do slide onde sua 

apresentação parou; 

3.12.16. Permitir que o usuário salve a posição dos filtros hora em vigor e dê um nome a esse 

salvamento, como se fosse um marcador de livro ou um favorito da internet; 

3.12.17. Permitir que qualquer usuário possa criar notas sobre as suas descobertas, podendo 

adicionar “fotos” de objetos (gráficos ou tabelas) tiradas dentro da ferramenta e 

comentários, sendo que todas as pessoas, que possuem acesso a essa nota, podem 

adicionar novos comentários; 

3.12.18. Permitir a criação de Alertas para efetuar o monitoramento dos dados críticos sem 

necessidade em abrir os painéis de análise de dados, onde os usuários possam definir 

condições com base em medidas ou dimensões e recebam alertas quando essas forem 

atendidas. Alertas podem ser avaliados sempre que o painel é carregado ou com base 

em uma programação. Podendo compartilhar alertas com qualquer usuário que tenha 

permissões de leitura para ao painel de análise de dados; 

3.12.19. Ainda sobre os Alertas, o usuário pode escolher qualquer medida e dimensão criada 

no aplicativo de análise de dados, sem ter a obrigatoriedade em utilizar as medidas e 

dimensões das visualizações criadas previamente, sem a necessidade de licenciamento 

adicional; 

3.12.20. Ter a possibilidade de escolher a forma de notificação do Alerta, como por exemplo, 

e-mail, portal de painéis ou receber notificação em dispositivos móveis; 
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3.12.21. Permitir o monitoramento dos gráficos e tabelas criados nos painéis de análise de 

dados, sendo que esse monitoramento posso ver acompanhado via portal, sem a 

necessidade em acessar os painéis e com a possibilidade de acompanhamento 

histórico desses gráficos e tabelas; 

3.12.22. Permitir que os consumidores de dados assinem gráficos ou pastas para receber uma 

distribuição programada de relatórios em PDF, ou outro formato de relatório em seus 

e-mails. 

3.13. Subscrição de software de Business Intelligence/Analytics para usuário externo - 36 

meses - Item 3: 

3.13.1. Licença que oferece a capacidade de publicação de painéis de Business 

Intelligence/Analytics para usuários externos acessarem através de seus 

computadores pessoais e/ou dispositivos móveis como smartphones e tablets. 

Exemplo: Relatórios Públicos para o portal de transparência. 

3.14. Requisitos de Arquitetura e Infraestrutura para atendimento ao usuário externo: 

3.14.1. Possuir software de servidor compatível com o sistema operacional Windows Server 

Standard/Datacenter 2012 R2 (ou superior) em plataforma 64 bits. 

3.14.2. A solução deverá ser instalada em servidor on-premise para prover segurança total dos 

dados da contratante e por conter grandes volumes de dados, dados sigilosos e 

garantir que a contratante não necessite de conhecimentos técnicos adicionais em 

outras plataformas. 

3.14.3. Permitir a instalação do software servidor em ambientes computacionais físicos ou 

virtuais, independente do modelo de licenciamento ofertado, sendo compatível com 

no mínimo a solução de software virtual em ambiente VMWare Vsphere 5.1 e/ou 

superior. 

3.14.4. Possuir em ambiente servidor conectores nativos para ler e carregar dados de 

plataformas Oracle 11g (ou superior), SQL Server 2008R2 (ou superior), Cloudera 

Impala (2.3), MySQL Enterprise (5.7) e PostgreSQL (9.2 e 9.4) e Microsoft© Access®, 

além de conexões OLEDB e ODBC para outras plataformas não listadas neste item, 

incluindo Sybase ASE e IBM DB2 (10.5). 

3.14.5. Ser capaz de ler e carregar dados de planilhas eletrônicas do Microsoft© Excel®, 

arquivos textuais (TXT) estruturados, arquivos XML, arquivos KML (com coordenadas 

geográficas de pontos ou de áreas) e páginas web que contenham tabelas definidas 

em padrão HTML. 

3.14.6. Permitir conexões REST, para ler e carregar dados de webservice via requisição HTTP 

ou HTTPS que minimamente suporte dados do tipo XML e JSONº A solução deverá 
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conter suporte aos seguintes métodos de autenticação, Autenticação Windows, 

Autenticação Basic and Digest. 

3.14.7. Permitir que o processo de leitura (carga) dos dados possa combinar fontes 

heterogêneas tais como: bases de dados relacionais, arquivos texto estruturado, 

planilhas Excel e arquivos XML, todos em um único painel e interligados por 

informações comuns. 

3.14.8. Fazer uso da tecnologia “in-memory” (em memória) para hospedagem dos dados. Ou 

seja, carregar todos os dados selecionados pelo usuário em todos os níveis de detalhes 

possíveis diretamente na memória RAM do servidor (ou desktop quando o painel for 

acessado localmente) de forma compactada. Esse recurso visa à maximização da 

velocidade das análises a serem realizadas pelo usuário. Entende-se como "in-

memory" a completa carga dos dados na memória RAM, o que difere do processo "in-

cache" que carrega parte dos dados em memória e recupera em disco (ou em banco 

de dados) os dados necessários para completar as análises, este último, não objeto 

deste item. 

3.14.9. Prover mecanismo de compressão dos dados carregados em memória para que não 

seja necessário investimento em grandes sistemas computacionais com capacidade de 

memória RAM iguais ou acima dos dados armazenados em seus respectivos 

repositórios. Ou seja, ao realizar a carga (leitura) de tabelas ou arquivos contendo os 

dados a serem analisados pelo usuário, deve ser capaz de compactá-lo em níveis de 

consumo (tamanho) menores que aqueles hospedados em suas respectivas origens, 

garantindo assim uma taxa de compressão que faculte a análise sobre maiores 

volumes do que o total disponível em memória RAM. 

3.14.10. Não depender de estruturas intermediárias de dados como uma área de espera ou 

um DW (Data Warehouse) para análises, cruzando dados de diversas origens e tipos 

diferentes, mas ainda assim permitir carregar dados que estejam em um Data 

Warehouse cruzando-os com tabelas de sistemas transacionais ou arquivos de dados 

nos formatos previamente estabelecidos nos itens anteriores. 

3.14.11. Não apresentar restrições técnicas em relação à quantidade de usuários que fazem 

acesso simultaneamente a solução, desde que devidamente licenciados. Ou seja, a 

solução deve atender um número virtualmente indefinido de usuários desde que haja 

capacidade computacional e licenciamento adequados, não havendo, portanto, limite 

interno intrínseco de número de conexões paralelas. 

3.14.12. Deve permitir que cada usuário possa acessar as aplicações ou objetos gráficos de 

forma anônima (usuário não identificado tipicamente utilizado em portais públicos, tal 
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item se faz necessários pela transparência em organizações e instituições 

governamentais que a cada dia tem aumentado). 

3.14.13. Calcular instantaneamente em nível de servidor as métricas solicitadas pelo usuário, 

lendo os dados hospedados em memória e realizando as operações necessárias para 

atender as necessidades do negócio. O resultado deve ser retornado ao usuário via 

uma interface Web o que faculta o acesso a partir de qualquer dispositivo que possua 

um navegador de Internet compatível. 

3.14.14. Possuir acesso pela Web aos painéis elaborados, sendo compatível com os principais 

navegadores (browsers) do mercado, nas arquiteturas 32 e 64 bits disponíveis abaixo 

listados, não dependendo da instalação de plug-ins e/ou complementos adicionais na 

estação do usuário para que possam acessar os painéis publicados. 

3.14.15. Mozilla Firefox versão 44.0 e superiores. 

3.14.16. Chrome versão 48.0 e superiores. 

3.14.17. Safari versão 8.0 e superiores. 

3.14.18. Microsoft Edge. 

3.14.19. Permitir escalar verticalmente o hardware sem que isso implique em modificações nos 

painéis publicados pelos usuários. A contratante entende que a escala vertical (número 

de cores) deve ser viabilizada mediante licenciamento adequado, mas ressalta que não 

deve haver impactos tecnológicos no painel/relatório quando do aumento da 

capacidade de processamento. 

3.14.20. Permitir escalar horizontalmente o hardware garantindo alta disponibilidade por meio 

de vários equipamentos físicos ou virtuais capazes de responder paralelamente às 

requisições dos usuários distribuindo entre estes equipamentos as solicitações de 

análise feitas pela Web, sem que para isso seja necessária aquisição de produtos de 

software ou hardware específicos e de terceiros. Assim, a solução ofertada deve ser 

capaz de realizar o balanceamento e a tolerância a falhas em escala horizontal 

(múltiplos equipamentos, comumente denominados "nós") com recursos nativos. A 

contratante entende que a escala horizontal deve ser licenciada em concordância com 

os termos desta concorrência. 

3.14.21. Permitir que a solução migre automaticamente para outro servidor em caso de falha 

do servidor principal, mais comumente conhecido como “Fail over”. Tal item se faz 

necessário pois necessita-se de alta disponibilidade, a fim de tornar o ambiente mais 

estável, seguro, resiliente e confiável. 

3.14.22. A solução deverá ser capaz de distribuir a carga em múltiplos servidores, técnica 

conhecida como load balance. De acordo com o crescimento de dashboards e painéis, 
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tem se a possibilidade de aumento horizontal da ferramenta, necessitando que a 

solução consiga balancear os recursos em vários servidores. 

3.14.23. Manter os metadados da solução analítica, incluindo, mas não limitando, dados de 

aplicações, segurança, recargas, usuários, caso faça uso de um repositório em banco 

de dados, gravado em um dos sistemas de gerenciamento de banco de dados, 

incluindo PostgreSQL, Microsoft SQL Server 2008R2 (ou superior) ou MySQL. 

3.14.24. A solução proposta deve possuir solução Web dinâmica no ambiente servidor para que 

as aplicações (painéis) desenvolvidas possam ser acessadas pelo usuário através de um 

navegador, sem, para tanto, ter que carregar toda a página em cada interação. Por 

isso, o servidor da aplicação deve trabalhar com as mais avançadas e abertas 

tecnologias web sendo HTML5, JSON e Websockets, o que proporciona maior 

usabilidade em padrão amplamente conhecido e utilizado no mundo Web. 

3.14.25. Deve possuir o licenciamento por núcleo de CPU para usuários ilimitados, sendo a 

quantidade mínima inicial a ser adquirida de 4 (quatro) núcleos de CPU. Aquisições 

adicionais devem ser fornecidas, no mínimo, a cada 2 (dois) núcleos, conforme as 

necessidades de capacidade apresentadas pelo contratante. 

3.15. Requisitos de Navegação e Interatividade: 

3.15.1. Reagir automaticamente, sem necessidade de definição prévia de filtros, sempre que 

o usuário selecionar determinados valores em qualquer campo de dimensão ou 

medida ou no próprio objeto (gráfico ou tabela). Ou seja, a seleção deve ser propagada 

nas demais dimensões e métricas do modelo, bem como nos valores calculados e em 

todas as guias (áreas) do painel, distinguindo os valores relacionados daqueles não 

relacionados à seleção de valores do usuário, sem necessidade de pré-configuração 

para esse comportamento. 

3.15.2. Incluir recurso de busca que faculte ao usuário, analisador de dados, inserir um texto 

ou valor que será pesquisado automaticamente em todos os campos de todas as 

fontes carregadas, resultando no indicativo de qual campo faz parte o conteúdo 

encontrado. Tal recurso acelera as análises por parte dos profissionais de negócio sem 

que este tenha que conhecer minúcias do conteúdo carregado e suas respectivas 

fontes, tabelas e colunas. Tal recurso facilitará a navegação de um usuário em busca 

de novas inferências ou visões de informações complementares. 

3.15.3. Permitir que a busca global seja inteligente a modo que quaisquer caracteres digitados 

retornem resultados em todos os campos do modelo, indicando visualmente quando 

isso acontece (e.g. digitar "Maria Aliança" e a ferramenta indicar resultados no campo 

Nome para "Maria" e "Aliança" para o campo produto). 
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3.15.4. Permitir que os valores selecionados como filtros apliquem-se em todas as visões do 

painel (projeto, dashboard), alterando automaticamente os valores das demais 

dimensões e métricas, bem como os valores calculados, e apresentando 

automaticamente os elementos relacionados e não relacionados às seleções atuais. 

Desta forma, deve existir integração entre as diferentes partes dos painéis de 

informações de um mesmo projeto, para que o valor selecionado em um deles interfira 

automaticamente nos outros que possuam informações relacionadas ao primeiro. 

Logo, o contexto da análise será sempre mantido. 

3.15.5. Permitir realizar pelos usuários operações de slice and dice sobre os dados, mudando-

os de eixo como em uma tabela dinâmica sem que para isso tenha que modificar a 

estrutura do painel elaborado. Ou seja, o usuário deve estar apto a trocar o campo da 

dimensão por outro qualquer sem que para isso tenha que editar/alterar a construção 

do painel (Poderá alterar a dimensão ou medida/métrica com 

o dashboard/painel/report já publicado). O mesmo aplica-se para medidas que 

possam ser trocadas em tempo de execução. Ou, como o conceito diz slice and dice. 

3.15.6. Permitir o acesso a painéis de informações a partir de dispositivos móveis em modo 

Wi-Fi ou 3G. O painel elaborado para acesso Web deve estar acessível por navegadores 

de dispositivos móveis adequando o tamanho dos elementos gráficos ao dispositivo 

em uso, o que é costumeiramente denominado “responsividade”. Em adicional a isso, 

os gráficos e objetos poderão ter a possibilidade de integrar soluções web, como um 

portal web, sem que os objetos percam sua responsividade. 

3.15.7. Permitir a qualquer momento, acesso do usuário a lista de todos os campos com seus 

respectivos valores para que estes possam ser utilizados como filtros a qualquer 

momento, mesmo que não estejam presentes na tela do usuário em um primeiro 

momento. Esses filtros devem operar sobre todo o painel, de modo que a seleção 

reflita o contexto adequado sobre todas as representações gráficas. Assim, o 

elaborador do painel não precisa preocupar-se em definir o que será filtro uma vez que 

a descoberta de dados a que se refere este termo é justamente para permitir as ações 

menos previsíveis. Ou seja, o que pode ser um bom filtro para um usuário pode não 

ser para outro. A disponibilidade de todos os campos permite atender a todas as 

demandas. 

3.16. Segurança e Administração: 

3.16.1. Possuir um módulo de administração centralizado em arquitetura Web permitindo que 

administradores devidamente configurados possam acessar os recursos de gerência 

do ambiente incluindo, no mínimo, a gestão dos painéis, usuários, integração com 

serviço de diretório, processos de carga de dados, agendamentos de recarga de dados, 
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autorizações, permissões, conexões com fontes de dados, segurança, privilégios de 

acesso aos dados e painéis além de monitoramento do ambiente em relação às 

funcionalidades e uso dos recursos. A estrutura do console de administração deve ser 

acessível por meio de navegadores de internet com suporte à tecnologia HTML5, 

inclusive por dispositivos móveis como tablets. 

3.16.2. Reunir em um único console recursos de administração do ambiente e das 

configurações gerais do servidor que incluam, no mínimo, a gerência das licenças do 

ambiente, conexões com as fontes de dados, regras de acesso aos painéis, 

usuários, logins, permissões, tarefas de recarga, publicação de painéis, configuração 

com serviço de diretórios, auditoria, configuração de balanceamento, alta 

disponibilidade e certificados digitais. 

3.16.3. Permitir a autenticação dos usuários em serviço de diretório corporativo utilizando o 

protocolo LDAP sem a necessidade da criação de usuários e grupos locais na solução 

ofertada para acesso ao console de administração. Adicionalmente, incluir 

autenticação nativa para o serviço de diretórios do Microsoft© Active Directory® (AD) 

utilizado na CONTRATANTE, visando integrar os usuários da rede aos do software em 

questão reduzindo os esforços de administração de contas de usuários e grupos 

separados. 

3.16.4. Prover recurso de autenticação em mais de um serviço de diretórios simultaneamente 

sem que estes possuam relação de confiança em qualquer direção. Logo, a solução 

deve prover nativamente mecanismo de integração com mais de um serviço LDAP ou 

Active Directory® simultaneamente, ou mesmo a combinação de ambos, o que 

viabilizará a companhia a prover os recursos de análise aos usuários que pertençam a 

um segmento de redes diferenciado. 

3.16.5. Possuir autorização de acesso configurável para diferentes perfis de usuários, 

condicionado a autenticação prévia no serviço de diretórios. Entende-se por 

autorização os privilégios que podem ser concedidos a diferentes usuários, grupos 

e logins de administradores após o processo de autenticação ser realizado com 

sucesso no serviço LDAP ou Active Directory®. Assim, a autorização sempre estará 

condicionada a um usuário previamente validado pelo serviço de diretórios. Deve-se 

permitir configurar diferentes níveis de autorização com vias as configurações de 

segurança mais adequadas a contratante. Portanto, não basta considerar itens de 

autorização pré-definidos e limitados, mas deve possibilitar criar/personalizar regras 

de autorização com base nas necessidades latentes. 

3.16.6. Ser totalmente compatível com comunicação segura de dados entre os diferentes 

componentes da solução e com a estação de trabalho (quando houver), usando 
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padrões de criptografia e protocolos, ambos não proprietários (exemplo: TLS, SSL, 

SSH). A administração do ambiente por meio de console Web deve, igualmente, 

trafegar os dados e comandos por meio de segurança (HTTPS). 

3.16.7. Registrar em log eventos de segurança, tentativas de acesso mal sucedidas e/ou 

tentativas de uso de recursos não autorizados, incluindo, mas não restritos a: 

3.16.8. Data e hora de criação do evento; 

3.16.9. Data e hora de início e término da sessão do usuário; 

3.16.10. Identificação do endereço (IP) de origem do usuário; 

3.16.11. Porta de acesso da tentativa de acesso do usuário; e 

3.16.12. Recursos acessados. 

3.16.13. Facultar ao administrador a criação de papéis (ou grupos) que possam ser atribuídos 

aos logins de usuários, para fins de tarefas específicas a serem configuradas de acordo 

com a necessidade da companhia. Deve ser capaz de criar papeis (ou grupos) que 

possam ser atribuídos a um ou mais usuários do LDAP ou Active Directory® para 

restringir ou permitir acesso a atividades específicas dentro da solução, tais como, mas 

não limitado a monitoramento do ambiente e publicação de painéis. 

3.16.14. Em termos do item anterior, permitir que o administrador do ambiente possa criar 

perfis de regras de segurança e acesso com diversas permissões e nomeá-las, de modo 

a serem reutilizáveis, para atribuí-las a combinações de usuários e recursos. 

3.16.15. Conter, para uso do administrador do ambiente ou para quem for designado por este, 

aplicações (painéis/dashboards) na própria ferramenta para monitorar a alocação de 

licenças para os usuários cadastrados, monitorar as operações dos servidores e dos 

usuários, podendo navegar sobre os dados de utilização de aplicações, servidores, 

recursos, memória, CPU, metadados do sistema, tarefas, uso de licenças. Esses dados 

devem ser coletados com uma periodicidade configurável, a partir dos logs produzidos 

pelo próprio software, simplificando o acompanhamento diário das operações sem 

que haja largo esforço de construção de formas de monitoramento do ambiente 

computacional. 

3.16.16. A solução deve ser capaz de ler atributos do serviço de diretórios (LDAP ou Active 

Directory®) de maneira que não apenas o usuário e a senha possam ser validados, mas 

que outros campos presentes no serviço possam ser interpretados visando à criação 

de regras de segurança que incluam atributos já disponíveis, simplificando a 

administração e aumentando fortemente a capacidade de gerenciamento da solução 

de maneira estruturada e organizada. Por exemplo, um atributo como “locação” pode 

estar preenchido no serviço de diretórios para um usuário que, por sua vez, terá acesso 
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a determinados painéis de acordo com o valor preenchido no referido campo do 

controlador de domínio (observação: o campo “locação” é meramente ilustrativo). 

3.16.17. Possuir um sistema de regras de segurança personalizáveis onde o administrador possa 

traçar o perfil de acessos (ou restrição de acesso) para o console de administração. 

Esse sistema de regras deve permitir uma configuração flexível, incluindo a 

combinação de vários critérios através dos conectores lógicos OR e AND, como 

também através da utilização de coringas (e.g. *) para a seleção de nomes de 

elementos do ambiente da ferramenta. Por exemplo, todos os usuários do grupo 

ADMIN podem ter acesso completo ao console de administração (exemplo 

meramente ilustrativo). 

3.16.18. Permitir que as aplicações desenvolvidas, sejam de ETL ou não, tenham a execução 

agendada baseada em agendamento temporal ou disparada através do término da 

execução de uma ou mais tarefas antecessoras, tal agendado poderá ser configurável 

também em relação ao sucesso ou a uma falha do agendador, o usuário poderá criar 

agendamentos em cima de execuções que tiverem ou não sucesso. Proporcionar ao 

administrador um controle das tarefas agendadas, mostrando suas situações (status) 

conforme resultado da execução (ou mesmo se está em execução no momento). 

3.16.19. A solução deve suportar a intermediação de um serviço de proxy de rede nos acessos 

pela Internet que eventualmente sejam configurados para os usuários que desejam ter 

acesso aos seus painéis por fora da rede da instituição, desde que devidamente 

autenticados no serviço de diretórios. 

3.17. Expansão e Personalização: 

3.17.1. A solução ofertada deve possuir características de ampliação de seus recursos através 

de APIs abertas (application program interface) de maneira que novas funcionalidades 

visuais (novos elementos gráficos, tabelas, mostradores) possam ser incluídas por 

meio de construção da própria contratante ou por obtenção junto ao portal do 

fabricante visando atender requisitos específicos dos usuários de negócio, atualmente 

imprevisíveis, mas que possam ser atendidos mediante customização de um novo 

elemento gráfico. 

3.17.2. Entende-se como API (application program interface) o acesso aos recursos da solução 

de software por meio de outros programas de maneira a incorporar novas 

funcionalidades que interajam como produto em questão, não ficando restrito apenas 

aos recursos nativamente apresentados. Desta maneira, equipes de tecnologia podem, 

de modo geral, usar as APIs para uma série de funções acessíveis que permitem utilizar 

características do software que são menos evidentes ao utilizador tradicional. 
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3.17.3. Disponibilizar por meio do acesso as APIs (application program interface) capacidade 

de estender módulos de gerenciamento de ambiente e que possa ser automatizado 

conforme necessidades específicas do administrador do ambiente, mesmo que não 

evidente na interface de administração. Isso não significa que o console de 

administração deva ser limitado a poucos recursos, pelo contrário, já que os itens de 

Segurança e Administração devem ser totalmente atendidos nativamente. 

3.17.4. Facultar ao contratante disponibilizar os painéis por meio de integração com o portal 

de Intranet da instituição ou outros portais que sejam de interesse, instanciando os 

elementos gráficos diretamente dentro da página desejada. Ou seja, permitir que uma 

parte de um painel (ou todo este) possa ser utilizada em sites Web (sítios) 

apresentando a análise dentro de um contexto integrado ao portal externo. Assim, a 

combinação de objetos visuais web gerados pela ferramenta de análise com outros 

objetos visuais web gerados fora dela, irão compor uma página heterogênea em 

termos de origem do conteúdo, mas homogênea na forma de apresentação para o 

usuário final. 

3.17.5. Utilizar tecnologias amplamente conhecidas para facultar o contratante a ampliar os 

recursos visuais por meio de novos elementos gráficos. Para tanto, exige-se que a 

tecnologia seja HTML (ou HTML5) com CSS e JavaScript, todas de irrestrito e amplo 

conhecimento tecnológico no âmbito de elaboração de páginas Web. Os componentes 

visuais que fazem uso desta tecnologia devem interagir com as APIs do produto de 

forma a ampliar suas capacidades. 

3.17.6. As características de expansão dos elementos visuais e seus recursos permite o uso de 

tecnologias Web combinadas com os recursos da solução, o que na prática leva a 

possibilidades irrestritas e não fechadas a características que não podem ser ampliadas 

no software. Tais recursos estendidos devem operar de maneira similar aos 

componentes fornecidos como padrão da solução, o que inclui, por exemplo, serem 

responsivos (ajuste da largura de acordo com o tamanho da tela do usuário). 

3.17.7. Uma vez adicionados ao ambiente servidor, uma visualização elaborada pelo 

contratante ou obtida no mercado (pago ou gratuito) deve estar disponível a todos os 

usuários que tenham interesse de utilizá-la. Portanto, estas ampliações devem ser 

corporativas e permitir o uso disseminado em vários painéis elaborados pelos usuários 

de negócio ou equipes de desenvolvimento de painéis. 

3.17.8. Deve possuir um SDK (Software Development Kit - Kit de Desenvolvimento de 

Software) para a criação de novos conectores a fontes de dados não nativamente 

suportadas pela ferramenta. 

3.18. Licença Nprinting SMB por 36 meses – Item 4 
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3.18.1. Permitir criar relatórios em todos os formatos populares, incluindo o Microsoft Office 

PowerPoint®, Excel® e Word®.  

3.18.2. Permitir a criação de relatórios arrastar e soltar tabelas, gráficos e objetos existentes. 

3.18.3. Permitir a interação com dados dos gráficos, diretamente dos relatórios formatados 

no Office.  

3.18.4. Permitir combinar vários objetos do Qlik Sense ou do QlikView no mesmo relatório.  

3.18.5. Fazer uso da biblioteca PixelPerfect – fornecendo toda a resolução de texto e gráficos, 

formatação e tamanho. 

3.19. Assessoramento em Projetos de BI – Item 5 

3.19.1. Consistem na prestação de serviços técnicos especializados, requisitados sob demanda 

pelo Contratante e executados pela Contratada através de profissionais certificados ou 

especialistas na plataforma Qlik e deverá incluir os seguintes requisitos: 

3.19.2. O referido serviço destina-se na execução, por profissionais qualificados e 

devidamente certificados na ferramenta, de atividades de assessoramento 

especializado em serviços de BI, a exemplo de e não somente: 

3.19.2.1. Análise consultiva, desenvolvimento, implementação, customização, 

aperfeiçoamento, suporte, documentação, criação de fluxos de trabalho para 

desenvolvimento e administração de ambiente, abrangendo soluções de Inteligência 

de Negócios, Inteligência Analítica, Governança de Dados, Privacidade de Dados e 

Proteção de Dados que envolvam o ciclo de vida de coleta, tratamento, administração, 

segurança e legalidade dos dados do Crea-MS, com foco em estratégia analítica e 

outros que se façam necessários ao bom atendimento aos objetivos colimados com a 

presente contratação. 

3.19.2.2. Auxílio à disciplina de engenharia de dados, compreendendo liberação de dados e 

combinação de dados em datamarts para criação de painéis Qlik, com as seguintes 

atividades: 

3.19.2.3. Identificar e preparar conjuntos de dados para uso em painéis Qlik Sense. 

3.19.2.4. Trabalhar com equipes de analistas e desenvolvedores Qlik para entender suas 

necessidades de dados e garantir que os datamarts sejam configurados 

adequadamente. 

3.19.2.5. Realizar a limpeza e transformação de dados para garantir a qualidade dos dados nos 

painéis. 

3.19.2.6. Apoiar analistas e desenvolvedores Qlik na criação de painéis e relatórios usando os 

datamarts. 
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3.19.2.7. Apoiar a homologação técnica e resolver quaisquer problemas ou discrepâncias nos 

datamarts. 

3.19.2.8. Documentar versão, código, métricas e dimensões da versão do Datamart 

homologada. 

3.19.2.9. Auxílio à disciplina de gestão e DataOps, compreendendo gestão, desenvolvimento e 

documentação de processos de construção de produtos de dados com as seguintes 

atividades: 

3.19.2.9.1. Trabalhar com a equipe de gerenciamento para definir e implementar processos 

para a construção de produtos de dados. 

3.19.2.9.2. Documentar os processos de construção de produtos de dados e garantir que 

sejam seguidos pela equipe. 

3.19.2.9.3. Identificar e implementar melhorias nos processos existentes. 

3.19.2.9.4. Treinar novos membros da equipe nos processos de construção de produtos de 

dados. 

3.19.2.9.5. Ajudar na gestão de projetos de produtos de dados, incluindo o rastreamento de 

progresso e a resolução de problemas. 

3.19.2.9.6. Apoiar a criação e métricas de retorno sobre investimento das iniciativas de dados, 

investigando e documentando evidências de resultados alcançados em cada entrega. 

3.19.2.9.7. Coordenar com outras áreas e trabalhar em estreita colaboração com outros 

setores da organização, como TI, cientistas de dados, analistas de negócios e líderes 

técnicos, para garantir uma abordagem integrada e eficiente para o gerenciamento de 

dados. 

3.19.2.9.8. Apoiar gestão de recursos: gerenciar recursos tecnológicos e humanos necessários 

para a implementação e manutenção das iniciativas de DataOps. 

3.19.2.9.9. Gerir riscos: identificar e mitigar os riscos associados ao gerenciamento de dados, 

incluindo a segurança dos dados, o cumprimento de regulamentos e a confiabilidade 

dos processos. 

3.19.2.9.10. Revisar documentações e assegurar padronização de entregas. 

3.19.2.10. Auxílio à disciplina de sustentação e performance de ambientes, compreendendo 

sustentação de ambientes Qlik, ajustes de performance de ambiente, criação de regras 

de segurança e fluxo de trabalho em servidores Qlik, com as seguintes atividades: 

3.19.2.10.1. Monitorar o desempenho do ambiente Qlik e fazer ajustes conforme necessário 

para garantir a eficiência. 
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3.19.2.10.2. Configurar regras de segurança para proteger os dados e garantir o acesso 

adequado. 

3.19.2.10.3. Criar e gerenciar fluxos de trabalho no ambiente Qlik para automatizar tarefas e 

processos. 

3.19.2.10.4. Trabalhar com a equipe de infraestrutura de TI, garantindo a sustentação do 

ambiente Qlik, incluindo a realização de atualizações de versão, abertura e 

acompanhamento de chamados, manutenções do software, aplicações de patchs, 

conforme necessário, nas seguintes tarefas: 

3.19.2.10.4.1. Instalar, configurar e manter os componentes da plataforma Qlik. 

3.19.2.10.4.2. Resolver problemas técnicos que possam surgir no ambiente Qlik. 

3.19.2.10.4.3. Criar e gerir múltiplos ambientes dentro do ambiente Qlik para ambientes 

DEV/QA/UAT/PROD. 

3.19.2.10.4.4. Apoiar procedimentos de backup e recuperação de ambientes Qlik e 

dados associados, verificando a integridade e disponibilidade dos arquivos de 

backup, testando e validando o processo de recuperação para garantir a continuidade 

do negócio. 

3.19.2.10.4.5. Identificar e solucionar problemas relacionados ao servidor, como degradação de 

desempenho, problemas de conectividade ou interrupções de serviço. Analisar 

métricas do servidor para identificar gargalos de desempenho e otimizar as 

configurações do servidor. Implementar estratégias de balanceamento de carga e 

escalonamento para garantir o desempenho e a disponibilidade ótimos. Colaborar com 

o suporte técnico ou recursos do fornecedor para resolver problemas complexos do 

servidor. 

3.19.2.10.4.6. Configurar ferramentas de monitoramento para rastrear o desempenho, a 

disponibilidade e o uso do servidor e registro para capturar eventos relevantes e 

solucionar problemas; implementar alertas e notificações para condições críticas do 

servidor ou erros; ajudar na utilização de recursos do servidor e planejando os 

requisitos futuros de capacidade. Monitorar o desempenho do servidor, a utilização 

de recursos e os logs do sistema para erros ou avisos. 

3.19.2.10.4.7. Configurar/otimizar mecanismos de cache do servidor para melhorar os tempos 

de resposta das consultas. Monitorar e gerenciar o tamanho do cache para equilibrar 

o desempenho e a utilização de recursos. 

3.19.2.10.5. Otimizar carga de dados, nas seguintes tarefas: 
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3.19.2.10.5.1. Configurar e manter conexões de dados com várias fontes de dados, como bancos 

de dados, APIs e arquivos planos. 

3.19.2.10.5.2. Otimizar processos de extração, transformação e carregamento (ETL) dentro das 

aplicações Qlik. 

3.19.2.10.5.3. Revisar e otimizar conexões de dados, consultas a fontes de dados e filtragem de 

dados. 

3.19.2.10.5.4. Implementar técnicas de carregamento de dados incrementais para minimizar os 

tempos de carga e maximizar a atualidade dos dados. 

3.19.2.10.6. Gerenciar licenças, nas seguintes tarefas: 

3.19.2.10.6.1. Alocar licenças para usuários, grupos ou departamentos apropriados dentro da 

organização. 

3.19.2.10.6.2. Gerenciar atribuições de licenças e acesso do usuário com base em funções e 

responsabilidades. 

3.19.2.10.6.3. Monitorar e rastrear o uso de licenças para garantir a utilização ótima. 

3.19.2.10.6.4. Otimizar a alocação e o uso de licenças para minimizar custos e maximizar a 

eficiência. 

3.19.2.10.6.5. Gerar relatórios de uso de licenças e analisar dados para identificar tendências e 

padrões. 

3.19.2.10.7. Realizar gestão de acesso, nas seguintes tarefas: 

3.19.2.10.7.1. Criar e gerenciar contas de usuário dentro do ambiente do servidor Qlik. 

3.19.2.10.7.2. Atribuir funções e permissões apropriadas aos usuários com base em suas 

responsabilidades e requisitos de acesso. 

3.19.2.10.7.3. Definir e aplicar políticas de segurança e controles de acesso. 

3.19.2.10.8. Implementar aplicativos e otimização de desempenho, nas seguintes tarefas: 

3.19.2.10.8.1. Implementar aplicações Qlik com as devidas permissões de acesso e configurações 

de segurança para usuários e grupos de aplicativos. 

3.19.2.10.8.2. Monitorar o desempenho dos aplicativos, incluindo tempos de resposta, recargas 

de dados e uso de memória. 

3.19.2.10.8.3. Analisar e otimizar o desempenho dos aplicativos Qlik, incluindo scripts de 

carregamento de dados, cálculos e renderização de gráficos. 

3.19.2.10.8.4. Identificar e resolver problemas de desempenho, como recargas lentas de dados, 

alto consumo de memória ou tempos de resposta longos. 
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3.19.2.10.9. Realizar gestão do ambiente Qlik, configurando definições específicas do 

ambiente, incluindo conexões de dados, horários de recarregamento e configurações 

de segurança. 

3.19.2.10.9.1. Configurar definições específicas do ambiente, incluindo conexões de dados, 

horários de recarregamento e configurações de segurança. 

3.19.2.10.10. Administrar plataforma Qlik, configurando e gerenciando contas de usuário, 

funções e permissões dentro do ambiente Qlik; monitorando logs de sistema e eventos 

para erros, avisos e exceções. 

3.19.2.10.11. Criar e manter uma documentação abrangente para procedimentos de instalação, 

configuração e administração, guias de soluções de problemas, erros conhecidos, 

notas de solução, etc. 

3.19.3. A Contratada deverá prestar serviços de Assessoramento em Projetos de BI, solicitados 

sob demanda, através de ordens de serviço emitidas pelo Contratante, sendo previsto 

o quantitativo máximo de 2500 horas para o período de vigência do contrato. 

3.19.4. O quantitativo de serviço apresentado é uma estimativa, razão pela qual a Contratante 

não está obrigada a realizar a execução em sua totalidade. 

3.19.5. O atendimento deverá ser realizado em dias úteis (8 x 5), em horário comercial. 

3.19.6. O atendimento deverá ser prestado por profissional qualificado, com conhecimento 

avançado na ferramenta. 

3.19.7. Deverá ocorrer transferência de tecnologia, onde o ritmo das atividades deverá ser 

ditado pela Contratante. Cada entrega, tangível ou não, poderá ser objeto de 

questionamentos e dúvidas, que deverão ser esclarecidas pelo profissional capacitado 

dentro do período de horas contratado. 

3.19.8. No final do atendimento, a Contratada deverá elaborar um relatório onde conste, no 

mínimo, a demanda que ocasionou a abertura da ordem de serviço, as ações 

efetuadas, eventuais pendências, data e hora do início e fim do atendimento e a 

quantidade de horas realizadas. 

3.19.9. O atendimento será avaliado pela Contratante e somente após o aceite por parte da 

mesma, será realizado o pagamento. Não será devido pagamento a serviço que, 

justificadamente, seja rejeitado pela Contratante. Neste caso, a ordem de serviço será 

encerrada por recusa do serviço. 

3.19.10. O pagamento será efetuado de acordo com a quantidade de horas definida na ordem 

de serviço, devidamente autorizada pelo Crea-MS. 
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3.19.11. Todos os serviços previstos como instalação, atualizações ou reinstalações deverão 

cumprir os padrões do fabricante da ferramenta. 

3.20. Parcelamento do Objeto 

3.20.1. O objeto da presente contratação não será parcelado após análise sob o ponto de vista 

da sua viabilidade técnica, uma vez que o objeto da contratação tem características 

que tornam sua divisão técnica inviável, que comprometam a eficácia do serviço e a 

qualidade do produto. Nesse caso, a não fragmentação do contrato pode ser 

justificada para garantir a integridade e o desempenho adequado e vantajosidade 

econômica com evidências registradas nos correspondentes termos do art. 40 da Lei 

nº 14.133, 1º de abril de 2021, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. SUSTENTABILIDADE 

4.1.1. A Contratada deverá cumprir, no que couber, as orientações da Instrução Normativa 

nº 01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG), referente aos critérios de 

Sustentabilidade Ambiental. 

4.1.2. Em razão da natureza do objeto contratado, não ocorrerá descarte de nenhum 

equipamento durante a sua execução e assim sendo, não haverá impacto ao ambiente 

operacional do CREA-MS decorrente da prestação dos serviços pretendidos; 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial do objeto, haja visto que: 

a) Se faz necessária a responsabilidade contratual original, para que não seja 

dificultado a responsabilização adequada em caso de problemas, falhas ou 

descumprimentos contratuais. A administração pública busca manter uma relação 

direta e clara com o contratado para garantir maior controle sobre a execução do 

contrato. 

b) A subcontratação em larga escala pode impactar o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, uma vez que os custos associados à subcontratação podem 

não ter sido inicialmente considerados na proposta original. 

c) O Crea-MS manterá um controle mais direto sobre a execução do contrato, 

permitindo uma supervisão mais eficaz e a adoção de medidas corretivas quando 

necessário. 
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d) A minimização de Riscos e Litígios: A subcontratação excessiva pode aumentar a 

complexidade do contrato, elevando os riscos de conflitos e litígios entre as partes. 

O Conselho busca minimizar tais riscos ao limitar ou proibir a subcontratação, 

garantindo uma gestão mais eficiente e prevenindo possíveis disputas contratuais. 

4.3. GARANTIA CONTRATUAL  

4.3.1. Será exigida garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, 

nos termos do art. 98 da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021. 

4.4. INDICAÇÃO E/OU VEDAÇÃO DE MARCA/MODELO/PRODUTO 

4.4.1. O disposto neste item não se aplica a contratação descrita neste termo de referência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições Gerais de Execução 

5.1.1. Os serviços serão prestados nas dependências do órgão gerenciador e dos órgãos 

participantes, nas localidades indicadas no apêndice A e observará a seguinte 

dinâmica: 

5.1.1.1. Procedimentos para execução dos serviços de Licenciamento para novos produtos de 

software: 

5.1.1.1.1. Os quantitativos de subscrições aqui projetado é resultado de uma estimativa, 

considerando o provável número de usuários totais até o fim da vigência do contrato, 

não obrigando, contudo, a Contratante em ativar sua integralidade, podendo, 

inclusive, desativar, a partir do segundo ciclo de 12 (doze) meses do contrato em 

diante, subscrições ativadas no ciclo anterior. 

5.1.1.1.2. Recebida a ordem de serviço, a Contratada deverá se mobilizar para seu atendimento 

em até 15 (quinze) dias; 

5.1.1.1.3. A Contratada informará, dentro do prazo máximo de estabelecido nos Níveis Mínimos 

de Serviço Exigidos (NMS) previsto no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), o 

número do chamado técnico no ato da comunicação efetuada pela correspondente 

equipe técnica da Contratante, o qual servirá de referência para acompanhamento do 

chamado, inclusive após o seu encerramento. 

5.1.1.1.4. A Contratada atenderá aos chamados dentro dos prazos estabelecidos conforme os 

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos (NMS) previsto no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR). 

5.1.1.2. O Serviço de Assessoramento em Projetos de BI seguirá a seguinte dinâmica: 
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5.1.1.2.1. Procedimentos para acionamento dos serviços de Assessoramento em Projetos de BI: 

5.1.1.2.1.1. Aberta a ordem de serviço de assessoramento especializado em projetos de BI, a 

mesma permanecerá em aberto até que o escopo nela previsto seja integralmente 

atendido, conforme indicação da fiscalização. 

5.1.1.2.1.2. Poderão ser emitidas Ordens de Serviço complementares para fins de redução ou 

inclusão ou alteração de escopo. 

5.1.1.2.1.3. Emitida a ordem de serviço para fins de inclusão ou redução, a Contratada deverá 

se mobilizar para seu atendimento em até 30 (trinta) dias úteis para sua execução. 

5.1.1.2.2. Procedimentos para execução dos serviços de Assessoramento em Projetos de BI 

5.1.1.2.2.1. O Gestor/Fiscal da Contratante irá, no início de cada período de execução do 

serviço de assessoramento em projetos de BI, definir junto com a equipe da 

Contratada as tarefas a serem executadas no referido período. 

5.2. Obrigações do Contratante 

5.2.1. Prover as informações necessárias para que a Contratada possa dar andamento as suas 

atividades. 

5.2.2. Permitir ao pessoal técnico da Contratada, desde que identificado e incluído na relação 

de técnicos autorizados, o acesso às dependências do Contratante, respeitadas as 

normas de segurança vigentes, se for o caso. 

5.2.3. Exercer a ampla fiscalização sobre os serviços executados pela Contratada, exigindo o 

fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas por esta, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

5.2.4. Sempre que necessário, solicitar relatório atualizado da prestação do serviço, que será 

elaborado pela Contratada sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

5.2.5. Efetuar o pagamento devido à Contratada pela execução dos serviços prestados, nos 

termos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados e 

visados pela Equipe de Gestão da Contratação, de acordo com a legislação vigente. 

5.2.6. Comunicar à Contratada, com antecedência, o planejamento estratégico de mudanças 

e inovações no ambiente tecnológico que estejam relacionados à execução do 

contrato. 

5.2.7. Nomear a Equipe de Gestão da Contratação, para acompanhar e fiscalizar a execução 

do contrato. 

5.2.8. Receber o objeto do contrato fornecido pela Contratada desde que esteja em 

conformidade com este documento de referência. 
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5.3. Obrigações da Contratada 

5.3.1. Executar os serviços conforme especificações deste termo de referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais. 

5.3.2. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, 

razão social e contatos, assim como todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no termo de referência. 

5.3.3. Apresentar relação identificando os técnicos autorizados para o acesso às 

dependências do Contratante, devendo ser comunicado eventual substituição dos 

técnicos, no prazo máximo de 48 horas. 

5.3.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicialmente contratado, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021. 

5.3.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado neste termo de referência ou pelo fiscal do contrato, os serviços prestados 

em que se verificarem vícios ou incorreções, inclusive após o recebimento definitivo 

do objeto. 

5.3.6. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da prestação dos serviços. 

5.3.7. Prestar, por escrito, todos os esclarecimentos e apresentar documentos relativos à 

execução dos serviços solicitados pelo Contratante, assim como comunicar quaisquer 

irregularidades detectadas durante a execução dos serviços, ao Fiscal do Contrato, não 

sendo consideradas alegações, solicitações ou declarações verbais. 

5.3.8. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto concernente ao Contratante ou a 

terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do contrato, sob pena 

de rescisão contratual, responsabilidade civil, penal e administrativa, no caso de 

divulgação ou fornecimento de dados e informações obtidas, devendo orientar os seus 

profissionais nesse sentido. 

5.3.9. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante 

terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos 

em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem 

prévia autorização do Contratante. 

5.3.10. O Contratante exime-se de quaisquer demandas, reinvindicações, queixas e 

representações de qualquer natureza que decorram de ações da Contratada. 
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5.3.11. A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas outras 

que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados ao Contratante ou a 

terceiros, em razão da execução dos serviços. 

5.3.12. A Contratada, na ocorrência de reclamações atinentes a quaisquer aspectos da 

execução contratual, inclusive quanto ao emprego inadequado de material ou 

equipamentos, se obriga a corrigir imediatamente, sem ônus para o Contratante, 

garantindo a manutenção da qualidade dos serviços. 

5.3.13. A contratada obedecerá aos critérios de gestão ambiental estabelecidos na legislação, 

normas e regulamentos específicos do serviço, visando a melhoria dos processos de 

trabalho quanto aos aspectos ambientais, sociais e econômicos. 

5.3.14. Substituir, sempre que solicitado pelo Contratante, qualquer prestador de serviços 

cuja atuação, desempenho, permanência ou comportamento sejam considerados 

prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios ou inadequados às condições 

estabelecidas neste documento de referência, às normas e protocolos do Contratante, 

ao interesse público e a segurança operacional. 

5.3.15. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, inclusive com a capacitação dos 

técnicos do Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

5.3.16. A Contratada deverá comprovar por qualquer meio idôneo, no ato da reunião 

inaugural, fazer parte da rede credenciada da Fabricante do software, nos programas 

Qlik Partner Program (QPP) ou Brazilian Public Sector (BPS). 

5.3.16.1. O não atendimento a presente exigência será considerado inadimplemento integral do 

contrato, nos termos do art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021, com as 

implicações sancionatórias prevista neste Termo de Referência. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.3. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá 

convocar a Contratada para reunião inicial, objetivando prestar os esclarecimentos 

necessários sobre assuntos relativos às questões operacionais, administrativas e de 

fiscalização do contrato, dentre outros. 

6.5. A Contratada deverá indicar preposto, com capacidade gerencial para representá-la 

perante o Contratante, com disponibilidade e pronto atendimento, estando 

autorizado a tratar a respeito de todos os aspectos que envolvam a execução do 

contrato, nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021. 

6.5.1. A indicação do preposto deverá ser formal, em documento no qual conste nome, 

endereço eletrônico, telefones fixo e celular, devendo ser este entregue na reunião 

inaugural. 

6.5.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro 

para o exercício da atividade. 

6.6. O gestor do contrato, representante da unidade requisitante, assim como seu 

substituto, acompanhará a contratação em todas as suas fases, do planejamento à 

execução do contrato e coordenará as atividades relacionadas à sua fiscalização. 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133. 

6.7.1. O fiscal promoverá a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas 

corretivas necessárias, bem como acompanhará o desenvolvimento do contrato, 

conferindo os serviços executados e atestando os documentos pertinentes, podendo 

ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja 

de acordo com os termos contratuais. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações à Contratada para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 
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6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

6.13. Eventual ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pelo Contratante, não 

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das 

obrigações pactuadas. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.1.1. A avaliação da execução do objeto e seu respectivo pagamento utilizará o Instrumento 

de Medição de Resultado (IMR) previsto no Anexo B. 

7.1.2. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mediante apresentação de 

fatura/nota fiscal por ela emitida, em correspondência à obrigação cumprida, emitidas 

com CNPJ idêntico ao descrito no contrato. 

7.1.3. A Contratada deverá apresentar a cada período de faturamento nota fiscal distinta 

para cada um dos serviços. 

7.1.4. No pagamento dos serviços de licenciamento deverá ser observado as seguintes 

condições: 

7.1.4.1. Os licenciamentos no início de cada ciclo de 12 (doze) meses serão pagos de forma 

integral no início do correspondente ciclo. 

7.1.4.2. O pagamento de novos licenciamentos após início do ciclo de 12 (doze) meses será 

proporcional ao período de ativação até o encerramento do ciclo, com vistas a garantir 

que, dentro de um mesmo ciclo de 12 (doze) meses, as subscrições de todas as licenças 

ativas terminem na mesma data. 

7.1.5. No pagamento Assessoramento em Projetos de BI deverá ser observado as seguintes 

condições: 

7.1.5.1. O pagamento será realizado por ordem de serviço plenamente concluída e aceita pelo 

Gestor/Fiscal. 
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7.1.5.2. O pagamento do serviço de consultoria refletirá eventuais ajustes relativos ao controle 

de NMS. 

7.1.6. No pagamento dos serviços de Assessoramento em Projetos de BI deverá ser 

observado as seguintes condições: 

7.1.6.1. O período de faturamento será mensal e, na ocorrência de disponibilidade de recurso 

em período inferior, o pagamento será pró-rata. 

7.1.6.2. O contratante, em 5 (cinco) dias úteis, após o encerramento do período, irá enviar à 

empresa contratada o Termo de Recebimento Provisório (TRP), com o quantitativo de 

horas consumidas no período em apuração, com os correspondentes valores e 

eventuais ajustes relativos ao controle de NMS. 

7.1.6.3. A contratada deverá faturar este serviço com base nos valores contidos no Termo de 

Recebimento Provisório (TRP). 

7.1.7. A nota fiscal ou fatura será emitida pela Contratada discriminando os serviços 

executados pelo período correspondente e com CNPJ idêntico ao descrito no contrato, 

e será enviada ao endereço eletrônico informado pelo Contratante na reunião 

inaugural, devendo estar acompanhada da comprovação da manutenção das 

condições de habilitação, sob pena de recusa pelo Contratante: 

7.1.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente ao final de cada período de faturamento 

pelo fiscal do contrato que irá apurar o resultado da execução do objeto contratado 

em consonância com as especificações deste termo de referência, do edital e do 

contrato. 

7.1.9. Após a aceitação provisória do objeto decorrente da avaliação dos serviços 

executados, a Contratada emitirá a nota fiscal ou fatura com o valor correspondente 

ao serviço dimensionado, quando então serão os serviços recebidos definitivamente, 

mediante o atesto no respectivo documento pelo fiscal e o fiscal substituto ou, na 

ausência destes, o gestor e/ou gestor substituto do contrato. 

7.1.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

7.1.11. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, apontadas no 

recebimento provisório. 

7.1.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
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2021, hipótese em que a Contratada emitirá a nota fiscal ou fatura no que corresponde 

à parcela incontroversa da execução do objeto. 

7.1.13. Recebida a nota fiscal ou fatura encaminhada pela Contratada, via correspondência 

eletrônica, o Contratante deverá autuar processo administrativo no 1º (primeiro) dia 

útil subsequente à data do recebimento. 

7.1.14. A liquidação e pagamento da nota fiscal/fatura deverá ocorrer no prazo de até 20 

(vinte) dias úteis, contados do 1º (primeiro) dia subsequente a data da autuação do 

respectivo processo administrativo, por meio de crédito em conta corrente. 

7.1.15. Em havendo erro no documento de cobrança, irregularidade em quaisquer das 

certidões referentes à regularidade fiscal da Contratada, ou outra circunstância que 

desaprove o pagamento, este ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não gerando à Contratada qualquer direito a 

alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.1.16. A exclusivo critério do Contratante e por decisão fundamentada, poderá ser retida 

parte ou a totalidade dos valores devidos para satisfazer a quitação de multas, 

indenizações a terceiros, seguros ou outras despesas de responsabilidade da 

Contratada, nos termos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.1.17. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

correção monetária. 

7.1.18. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da 

despesa pública. 

 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 

na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 

pelo critério de MENOR PREÇO POR GRUPO. 

8.1.1.1. A licitante com a proposta mais bem classificada deverá apresentar a planilha no 

modelo do Anexo da Composição de Custos. 
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8.1.2. Como critério de aceitabilidade da proposta adotar-se-á o do preço máximo global 

estimado para o Grupo de itens, bem como os respectivos valores unitários máximos 

por item. 

8.1.2.1. Na hipótese de algum item encontrar-se acima dos valores unitários estimados, a 

proponente poderá readequá-lo, com a consequente redução no valor global de sua 

proposta, sob pena de desclassificação. 

8.1.3. As demais regras a serem aplicadas quanto à seleção do fornecedor têm previsão no 

Edital. 

8.2. Da participação de empresas reunidas em consórcio: 

8.2.1. Oportuno destacar que prevalece o entendimento de ser vedada a participação dos 

consórcios em licitações em que o objeto for comum, simples e de pequena monta, ou 

seja, a opção da Administração por vedar ou permitir a participação de empresas 

reunidas em consórcio na licitação tem como parâmetro a conjugação de elementos 

como vulto, dimensão e complexidade, tudo com o objetivo de assegurar, no caso 

concreto, a ampla competitividade no certame. Nesse sentido, é a jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União, ao afirmar que “a participação de consórcio é 

recomendada sempre que o objeto seja considerado de alta complexidade ou vulto” 

(Acórdão nº 2.831/2012-Plenário1). 

8.2.2. No caso em análise, entendemos que há viabilidade para formação de consórcios, visto 

que: 

a) Mesmo que não haja viabilidade para separar em lotes ou itens individualizados, 

devido a necessidade de garantir a compatibilidade entre os produtos de software 

e os serviços complementares, as possíveis empresas participantes poderão 

associar-se para atender a partes específicas do projeto (licenciamento, 

treinamento ou desenvolvimento de funcionalidades), visto que o volume de 

produtos e serviços é considerável. 

b) O ambiente de Análise de Dados é complexo e composto por uma série de serviços 

interdependentes, operando bases de dados com alto volume de informações e, 

neste cenário, a possibilidade de formação de consórcio gera maior amplitude de 

fornecedores que, mesmo não tendo capacidade e infraestrutura suficiente para 

atender a demanda, podem se organizar agrupadamente para participar da 

disputa. 

8.3. Da participação de cooperativas: 

8.3.1. Não será admitida a participação de cooperativas, pois o serviço pretendido não é 

afeto ao cooperativismo em razão das atividades a serem desenvolvida não serem 
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aplicáveis a um conjunto de profissionais reunidos de modo que cada um possa 

executar suas tarefas de forma autônoma. 

8.4. Exigências de Habilitação 

8.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4.1.1. Habilitação Jurídica: 

8.4.1.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.4.1.1.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.4.1.1.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.1.1.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.4.1.1.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

8.4.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.4.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.4.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 
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8.4.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.4.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.4.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.4.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.4.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 

de dezembro de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.4.1.3. Habilitação Técnica 

8.4.1.3.1. Para fins de habilitação técnica, o licitante deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

a) Técnico-Operacional 

a.1). Atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133, 

1º de abril de 2021, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade equivalente ou superior, os quais deverão 

dizer respeito a contratos executados para prestação de serviços na plataforma de 

Business Intelligence desenvolvidos pela QLIK, a seguir estabelecidos: 

a.1.1) As licitantes interessadas na prestação dos serviços deverão apresentar no 

mínimo 1 (um) atestado que demonstre capacidade operacional na prestação de 

serviços de licenciamento e suporte técnico a produtos QLIK; 

a.1.2) As licitantes interessadas na prestação dos serviços deverão apresentar no 

mínimo 1 (um) atestado que demonstre capacidade operacional na prestação de 
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serviços de consultoria e/ou assessoramento especializado em Projetos de BI com 

no mínimo 50% do total de horas, por um período mínimo de 12 (doze) meses, em 

projetos de Qlik. 

a.2) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante ou não, 

cujos períodos concomitantes serão computados uma única vez. 

a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do licitante. 

a.4) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

a.5) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4.1.4. Habilitação Econômico-financeira 

8.4.1.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.4.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.4.1.4.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um);  

8.4.1.4.4. as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; e 

8.4.1.4.5. os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.4.1.4.6. os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped.   

8.4.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação. 
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8.4.1.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 65, §1º). 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Orçamento Estimado 

9.1.1. Consta do apêndice A, que integra este termo de referência, a demonstração dos 

preços unitários dos itens que integram os serviços. 

9.1.1.1. Incluem-se na estimativa de preços dos serviços: tributos, tarifas e emolumentos, 

encargos sociais, trabalhistas, insumos, contribuições ou obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e demais custos que envolvem a prestação 

dos serviços. 

9.2. Reajustamento 

9.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

9.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de 

Custo da Tecnologia da Informação – ICTI/IPEA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.2.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da dotação 

orçamentária indicada: 

10.1.1. Conta contábil: 6.2.2.1.1.02.01.05.002-Software. 

 

11. SANÇÕES 

11.1. A licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações 

previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções nos termos dos artigos 156 e 162 da referida lei. 
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11.2. Pelas infrações a seguir elencadas, o CREA-MS aplicará as sanções de acordo com os 

graus, correspondências, descrições e incidências ora estabelecidas, assegurada a 

possibilidade de aplicação cumulativa das sanções, conforme o § 7º do art. 156 da Lei 

nº 14.133, 1º de abril de 2021. 

11.2.1. As infrações descritas nas tabelas a seguir não são exaustivas, pelo que na hipótese de 

ocorrência de eventuais infrações ali não indicadas, bem como de reincidência, estas 

serão avaliadas pelo Setor de Compras e Contratos do Crea-MS. 

11.2.1.1. Sanções específicas para esta contratação: 

11.2.1.1.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração, na aplicação 

das sanções previstas no subitem acima, orientar-se-á pela gradação estabelecida nas 

tabelas abaixo, que trazem hipóteses de incidência de penalidades relacionadas a 

possíveis descumprimentos contratuais. 

a) TABELA 1 – GRAU DE CORRESPONDÊNCIA DA SANÇÃO APLICÁVEL 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

Leve Advertência (nas duas primeiras infrações) Multa no percentual de até 5% (cinco por cento), por 

incidência, sobre o valor do contrato licitado (a partir da terceira infração) 

Média Advertência cumulada com multa no percentual de até 8% (oito por cento), por incidência, sobre 

o valor do Contrato 

Grave Advertência/Impedimento de licitar e contratar (a depender do caso concreto) cumulada ou não 

com multa no percentual de até 15% (quinze por cento), por incidência, sobre o valor do 

contrato licitado 

Muito Grave Advertência/Impedimento de licitar e contratar/Declaração de Inidoneidade de licitar e 

contratar (a depender do caso concreto) cumulada ou não com multa no percentual de até 25% 

(vinte e cinco por cento), por incidência, sobre o valor do contrato licitado 

 

b) TABELA 2 – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO, GRAU E INCIDÊNCIA 

Nº DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU INCIDENCIA 

1 Deixar de comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços 

Leve Por ocorrência 

2 Deixar de iniciar a execução do contrato na data prevista no 

termo contratual para início da vigência 

Média Por ocorrência 

3 Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 

caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 

complementar 

Média Por ocorrência 
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4 Deixar de indicar, para fins de treinamento, instrutor que 

possua certificação Train the Tainer e pelo menos 1 (uma) das 

certificações vigentes em produtos da plataforma Qlik ou 

acreditação válida para solução de integração de dados 

Leve Por ocorrência 

5 Deixar de confirmar no prazo de 5 (cinco) dias corridos do 

recebimento da correspondente Ordem de Serviço o 

atendimento da Ordem de Serviço de Treinamento com 

indicando de instrutor e documentação que comprove sua 

qualificação técnica 

Leve Por ocorrência 

6 Deixar de substituir instrutor em caso de recusa por parte da 

fiscalização do contrato 

Média Por ocorrência 

7 Deixar de prestar consultoria por profissionais devidamente 

qualificados com conhecimento avançado na ferramenta 

Média Por ocorrência 

8 Deixar de prestar Assessoramento por profissionais 

qualificados e devidamente certificados na ferramenta. 

Média Por ocorrência 

9 Deixar de substituir, sempre que solicitado pelo CREA-MS, 

qualquer prestador de serviços cuja atuação, desempenho, 

permanência ou comportamento sejam considerados 

prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios ou inadequados às 

condições estabelecidas neste documento de referência, às 

normas e protocolos do CREA-MS, ao interesse público e a 

segurança operacional 

Grave Por ocorrência 

10 Deixar de fornecer certificado de participação individual 

contendo o nome do participante, nome do instrutor, entidade 

promotora, carga horária, período de realização e conteúdo 

programático. 

Leve Por ocorrência 

11 Na aferição do IND04 entregar 60% ou menos do previsto, por 

3 (três) meses consecutivos ou 5 (cinco) meses alternados. 

Grave Por ocorrência 

12 Na aferição do IND03 concluir mais de 5 (cinco) ordens de 

serviço com atraso superior a 30 (trinta) dias úteis 

Grave Por ocorrência 

13 Deixar de realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda 

de informações, inclusive com a capacitação dos técnicos do 

Contratante ou da nova empresa que continuará a execução 

dos serviços 

Média Por ocorrência 

14 Deixar de manter sigilo sobre todo e qualquer assunto 

concernente ao Contratante ou a terceiros, de que tomar 

conhecimento em razão da execução do contrato 

Muito Grave Por ocorrência 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, a contratação com o fornecedor 

registrado será formalizada através de Contrato. 

12.2. DA CONTRATAÇÃO POR CONTRATO: 
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12.2.1. As obrigações desta Licitação a serem firmadas entre o CONTRATANTE e a Licitante 

Contratada, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Minuta de Contrato e na 

legislação vigente. 

12.2.2. Após a homologação do processo e assinada a Ata de Registro de Preços, o 

CONTRATANTE deverá, conforme sua necessidade, convocar a licitante beneficiária da 

Ata para assinar o Contrato, o que deverá ocorrer dentro do prazo de 05 (cinco) dias, 

corridos contados da sua disponibilização no sistema e-Crea ou outro meio, no caso do 

órgão participante. 

12.2.3. O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 

quando solicitado pela licitante beneficiária da Ata durante o seu transcurso e desde 

que ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pelo 

CONTRATANTE. 

12.2.4. O contrato deverá ser assinado digitalmente pela licitante beneficiária da Ata. 

12.3. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Termo de Referência, as quais deverão ser mantidas pela licitante 

beneficiária da Ata durante a vigência do Contrato. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, o Setor de Compras e 

Contratos será responsável pelo seu acompanhamento. 

13.2. Nos termos do art. 117, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será designado 

empregado pertencente ao quadro da área demandante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, por meio de termo de designação de fiscal e gestor. 

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

licitante beneficiária da Ata, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos. 

13.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 
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14. ANEXOS  

14.1. Compõem este Termo de Referência os seguintes anexos: 

a) Apêndice A – Demanda órgão gerenciador e órgãos participantes. 

b) Apêndice B – Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

 

Documento aprovado, conforme arquivo carreado aos autos do PAe n. P2024/008355-0 sob o Id: 682077.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

APÊNDICE A – DEMANDA ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

Item Descrição CATSERV Unid. 
Órgão 

Gerenciador 

Órgão 
Participante 

(1) 

Órgão 
Participante 

(2) 

Órgão 
Participante 

(3) 

Órgão 
Participante 

(4) 

Órgão 
Participante 

(5) 

Órgão 
Participante 

(6) 

Qtd. Total 
Gerenciador + 
Participante 

1 Licença Qlik Sense 
Enterprise SaaS 
Professional por 12 
meses. 

27472 Unid. 4 10 4 15 0 4 5 42 

2 Licença Qlik Sense 
Enterprise SaaS 
Analyzer por 12 meses. 

27472 Unid. 26 50 26 80 0 10 33 225 

3 Licença Qlik Analytics 
Platform (QAP) por 12 
meses. 

27472 Unid. 1 1 1 0 1 1 1 6 

4 Licença Nprinting SMB 
por 12 meses. 

27472 Unid. 1 1 1 0 0 1 
 

4 

5 Consultoria Técnica e 
Assessoramento em 
Projetos de BI 

27308 Hora 2.500 10.000 2.500 1.200 0 500 1.250 17.950 

 

Órgão participante UASG Local da prestação dos serviços 

(1) 989073 - PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS Dourados/MS 

(2) 389425 - CONSELHO REG.DE ENG.ARQ.E AGRONOMIA-MT Cuiabá/MT 

(3) 929472 - COMITE PARALIMPICO BRASILEIRO/SP São Paulo/SP 

(4) 927751 - AGENCIA EST REG.DOS SERV.PUBLICO DELEGADOS Porto Alegre/RS 

(5) 927586 - FUNDO ESPECIAL PARA A SEGURANCA PUBLICA/SE Aracaju/SE 
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(6) 389087 - CONSELHO REG. DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - SC Florianópolis/SC 

 

Item Descrição CATSERV Unid. 
Qtd. Total 

Gerenciador + 
Participante 

Preço Estimado Unit. 
Preço Estimado 

Órgão gerenciador e 
participantes 

1 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Professional 
por 12 meses. 

27472 Unid. 42 R$ 4.065,33 R$ 170.743,86 

2 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Analyzer por 
12 meses. 

27472 Unid. 225 R$ 2.526,00 R$ 568.350,00 

3 Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 12 
meses. 

27472 Unid. 6 R$ 253.166,67 R$ 1.519.000,02 

4 Licença Nprinting SMB por 12 meses. 27472 Unid. 4 R$ 23.429,81 R$ 93.719,24 

5 Consultoria Técnica e Assessoramento em 
Projetos de BI 

27308 Hora 17.950 R$ 301,67 R$ 5.414.976,50 

Preço de referência R$ 7.766.789,62 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Instrumento de Medição de Resultado - IMR define, em bases compreensíveis, 

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de 

qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

1.2. O presente instrumento tem por objetivo servir de auxílio para o acompanhamento 

da prestação do serviço em elevados níveis de qualidade, a partir da definição de 

situações que caracterizem o não atingimento do objetivo com atribuição de 

descontos no valor de pagamento devido em função da qualidade do serviço 

prestado. 

1.3. Embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual 

que não configura sanção, a Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar 

as penalidades previstas no Termo de Referência. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e 

utilizado o Instrumento de Medição de Resultado - IMR entre as partes, baseando-se 

em indicadores e metas definidos no presente documento 

2.2. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar 

descontos, conforme previsto no processo de aferição, caso a Contratada não 

cumpra com os seus compromissos de apresentação, pontualidade, disponibilidade 

e de prestação do objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores. 

2.3. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da qualidade da execução 

contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida que deve ser 

considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de qualidade que 

assumirá junto à Contratante. 

2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a Contratada deverá cumprir com 

suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de 

desempenho. 
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2.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do 

contrato, cabendo aos Fiscais Demandante e Técnico do contrato avaliar 

mensalmente a execução dos serviços prestados. 

2.6. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de 

medição de resultado descritas no presente documento. 

2.7. O eventual desconto de qualquer percentual de descumprimento do ANS, não 

desobriga a contratada da prestação do serviço não cumprido, nem dos demais 

serviços, nos prazos e condições estabelecidas. 

 

3. DOS INDICADORES 

3.1. O serviço de Licenciamento deverá atender as metas a cumprir fixadas a seguir: 

3.1.1. O índice de Disponibilidade das Licenças (IND01) visa apurar se a Contratada 

disponibiliza as licenças solicitadas dentro do prazo estabelecido. 

ID: IND01               NOME: INDICE DE DISPONIBILIDADE DAS LICENÇAS 

Base de Cálculo: 0 valor total previsto na correspondente Ordem de Serviço  

Desconto: 2% (dois por cento) 

Incidência: Por dia de atraso 

Nível Mínimo Esperado: 

Licenças Qlik Sense Enterprise por 

cores: 

Até 15 dias corridos contados a partir do recebimento 

da Ordem de Serviço pela Contratada 

Licenças Qlik Sense Enterprise 

Analyzer SaaS: Até 5 dias corridos contados a partir do recebimento da 

Ordem de Serviço pela Contratada Licenças Qlik Sense Enterprise 

Professional Saas 

 

3.2. O serviço de suporte técnico/manutenção deverá atender os prazos/graus de 

severidade definidos na tabela de nível de severidade. As metas a cumprir são fixadas 

a seguir: 

3.2.1. O índice de Atendimento aos Chamados de Suporte (IND02) visa apurar se a 

Contratada atende aos chamados de suporte técnico abertos, de 

severidades BAIXA, MÉDIA e/ou ALTA ponderadas, nos prazos exigidos. 

ID: IND02               NOME: INDICE DE DISPONIBILIDADE DO SERVIÇO DE SUPORTE 

MÉTODO DE CALCULO: somatório dos pontos obtidos durante os eventos de atraso na 

execução dos chamados técnicos. 
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Base de Cálculo: valor total do serviço correspondente para o período aferido  

DESCONTO 

EVENTO PONTUAÇÃO 

Atraso na execução dos chamados técnicos de 

suporte técnico classificados com grau de 

severidade ‘’Baixa’’ 

0,125 ponto por hora ou fração excedente  

Atraso na execução dos chamados técnicos de 

suporte técnico classificados com grau de 

severidade ‘’Media’’ 

0,25 ponto por hora ou fração excedente  

Atraso na execução dos chamados técnicos de 

suporte técnico classificados com grau de 

severidade ‘’Alta’’ 

0,50 ponto por hora ou fração excedente  

Nível Mínimo Esperado: 100% dos chamados técnicos de suporte 

atendidos dentro dos prazos estabelecidos 

 

3.2.2.   A Contratada estará sujeita aos descontos, estabelecidos no quadro abaixo, 

quando houver descumprimento dos acordos de nível de serviço, em função 

dos critérios definidos na tabela anterior. 

PONTUAÇÃO ACUMULADA DESCONTO 

Até 2,0 (DOIS) pontos 0,1% do valor faturado de suporte técnico no mês 

de aplicação de desconto. 

Acima de 2,0 (DOIS) pontos 0,3% do valor faturado de suporte técnico no mês 

de aplicação de desconto, a cada ponto apurado 

(ou fração excedente) 

 

NIVEL DE 

SERVERIDADE 
DESCRIÇÃO 

PRAZO DE INICIO 

DO ATENDIMENTO 

PRAZO DE 

RESPOSTA DO 

ATENDIMENTO 

ALTA 

Ambiente sem condições de 

funcionamento ou com 

problema grave de impasse do 

software em ambiente de 

produção  

4 (Quatro) horas 
48 (Quarenta e 

Oito) horas 

MEDIA 

Problemas que restringem o 

pleno funcionamento do 

software em ambiente de 

12 (Doze) horas 
60 (sessenta) 

horas 
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produção sem impactar a sua 

disponibilidade ou problemas 

inerentes aos demais 

ambientes de 

desenvolvimento e qualidade 

BAIXA 

Problemas que não afetam o 

ambiente de produção, 

duvidas ou questionamentos 

sobre funcionalidades da 

solução, instalação de novas 

versões ou aplicação de patchs 

1 (um) dia útil 3 (Três) dias úteis 

 

3.3. O serviço de Consultoria Técnica deverá atender as metas fixadas a seguir: 

3.3.1.  O índice de avaliação da pontualidade na entrega do Serviço de Consultoria 

Técnica (IND03) visa apurar se os entregáveis estão sendo apresentados 

dentro do prazo estabelecido. 

3.3.2. Em razão da complexidade das entregas e, em casos excepcionais, onde se 

comprovara ocorrência de intercorrências não atribuída a falhas da 

contratada, o Gestor/Fiscal pode aceitar a justificativa de entrega com 

atraso, não contabilizando-a no cálculo do índice de avaliação. 

ID: IND03               NOME: INDICE DE AVALIAÇÃO DA PONTUALIDADE NA ENTREGA DOS 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA TECNICA 

Base de Cálculo: Valor da correspondente Ordem de Serviço  

Desconto: 1% (um por cento) 

Incidência: Por dia útil de atraso 

Nível Mínimo Esperado Até a data estabelecida  

 

3.4. O serviço de Assessoramento em Projetos de BI deverá atender as metas fixadas a 

seguir: 

3.4.1. O índice de avaliação de qualidade e tempestividade (IND04) visa apurar, na 

ordem de serviço de Assessoramento em Projeto de BI, se as entregas 

previstas no plano e cronograma de cada período foram realizadas no prazo, 

sem erros e em conformidade com os requisitos definidos previamente pelo 

Gestor/Fiscal. 
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3.4.1.1. Gestor/Fiscal irá avaliar, no período apurado, qual o percentual das entregas 

realizadas em relação às entregas previstas. 

3.4.1.2. De acordo com a avaliação do Gestor/Fiscal o faturamento do período 

sofrerá os correspondentes descontos. 

3.4.1.3. Avaliando a complexidade das entregas e a justificativa pelo planejamento 

falho e, em casos excepcionais, onde se comprovara ocorrência de 

intercorrência não atribuída à falha da contratada, o Gestor/Fiscal pode 

aceitar a justificativa de não entrega, não contabilizando-a no cálculo do 

índice de avaliação. 

ID: IND04               NOME: INDICE DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE E TEMPESTIVIDADE 

Base de Cálculo: 0 valor total das horas previsto para cada período de faturamento 

NIVEL DE SERVIÇO 
DESCONTO SOBRE O FATURAMENTO DO 

PERIODO 

Todas as entregas previstas executadas 0% (zero por cento) 

Entregas executadas entre 80% (oitenta por 

cento) (inclusive) e 100% (cem por cento) das 

entregas previstas 

2,0% (dois por cento) 

Entregas executadas entre 60% (sessenta por 

cento) (inclusive) e 80% (oitenta por cento) 

das entregas previstas 

5% (cinco por cento) 

Entregas executadas entre 40% (quarenta por 

cento) (inclusive) e 60% (sessenta por cento) 

das entregas previstas 

20% (vinte por cento) 

Entregas executadas entre 20% (vinte por 

cento) (inclusive) e 40% (quarenta por cento) 

das entregas previstas 

25% (vinte e cinco por cento) 

Entregas executadas entre 0% (zero por 

cento) e 20% (vinte por cento) das entregas 

previstas 

30% (trinta por cento) 

 

3.4.2. O índice de Mobilidade para Execução dos Serviços de Assessoramento 

(IND05) visa apurar, na ordem de serviço de assessoramento em Projeto de 

BI, se o prazo para disponibilização de recursos pela contratada está em 

conformidade com o estabelecido. 

ID: IND05               NOME: INDICE DE MOBILIDADE PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ASSESSORAMENTO 
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Base de Cálculo: O valor das horas previsto dos recursos solicitados no correspondente 

período de faturamento  

Desconto: 1% (um por cento) 

Incidência: Por dia útil de atraso 

Nível Mínimo Esperado Até 30 (trinta) dias úteis  

 

 

Num. 710061
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 | ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Processo Administrativo nº P2024/005528-9) 

 

Ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso do Sul 

Ref. Pregão Eletrônico n. 90001/2024 | Processo Administrativo P2024/005528-9) 

Dados da empresa: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Endereço Eletrônico (e-mail): 

Telefone: 

Banco:    Agência:   C/C: 

Dados do Representante Legal, responsável pela assinatura do contrato: 

Nome: 

Função: 

RG:    Órgão Emissor/UF: 

CPF: 

Telefone:  

Num. 710062
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GRUPO 1 (Único) 

Item Descrição CATSER Métrica 
Qtd. Máxima 

Gerenciador + Participantes 
Vl. Unit. 

1. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Professional por 

12 meses. 

27472 UND   

2. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Analyzer por 12 

meses. 

27472 UND   

3. Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 12 meses. 27472 UND   

4. Licença Nprinting SMB por 12 meses. 27472 UND   

5. Consultoria Técnica e Assessoramento em Projetos de 

BI 

27308 Hora   

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações 

e responsabilidades especificadas no termo de referência. 

1. Propomos fornecer os objetos desta licitação, previstos na proposta apresentada, no edital e no contrato, obedecendo às estipulações do 

correspondente edital e asseverando que: 

a) Observaremos, integralmente, as normas existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do objeto desta licitação, e em caso de 

divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. 

b) Responsabilizamo-nos pela substituição ou indenização pecuniária do objeto contratado caso venham apresentar qualquer deficiência. 

c) Declaramos que as incidências fiscais e demais encargos serão por conta da CONTRATADA, inclusive todas as despesas de transporte, 

alimentação, seguros, tributos de qualquer natureza ou espécie, necessários ao perfeito fornecimento da prestação dos serviços objeto 

desta licitação, valendo o silêncio ou a omissão como aceitação integral desta condição. 
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d) Declaramos que, no caso de inadimplência em relação aos encargos estabelecidos no item anterior, o Crea-MS não ficará, em hipótese 

alguma, responsável por seu pagamento, nem será onerado o objeto do contrato, valendo o silêncio ou a omissão como aceitação 

integral desta condição. 

e) Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas com salários e/ou honorários, administração, encargos sociais e 

trabalhistas, taxas, impostos, transportes diversos, seguros, emolumentos, provisões de remuneração e demais encargos inerentes ao 

objeto deste edital. 

f) Declaramos aceitação e submissão a todas as condições deste Edital, bem como o compromisso formal de execução do objeto da 

Licitação, de acordo com o(s) projeto(s) e especificação(ões) técnica(s) que faz(em) parte deste Edital e pelo preço e condições 

propostas; 

g) Declaramos que nos comprometemos a manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 

h) Declaramos que sob nenhuma hipótese serão feitas quaisquer cobranças adicionais de fornecimento / prestação de serviços ou sob 

quaisquer outras denominações. 

2. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 

3. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação. 

................................, ............ de ............................... de 202... 

 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)  
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 | ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

(Processo Administrativo nº P2024/005528-9) 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........./2024 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MATO GROSSO DE 

SUL (CreaMS), autarquia federal de fiscalização da atividade profissional, inscrito na CNPJ n º 

15.417.520/0001-71, com sede na Rua Sebastião Taveira, 268, São Francisco, na cidade de Campo 

Grande/MS, neste ato representado por sua Presidente, Engenheira Agrimensora VÂNIA ABREU 

DE MELLO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº 00..../2024, publicada no Diário Oficial da União de 

...../...../2024, processo administrativo n.º P2024/005528-9, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual fornecimento de 

licenças anuais da solução QLIK e consultoria técnica e assessoramento em projetos de BI, 

especificados nos itens 1.1 e 3 do Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão Eletrônico n. 

90001/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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Item 

do TR 
Especificação Unidade Qtd. Máxima Valor Unit. 

Prazo garantia ou 

validade 

1. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS 

Professional por 12 meses (ITEM QL-001) 

Unid. 42   

2. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS 

Analyzer por 12 meses (ITEM QL-008) 

Unid. 225   

3. Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 

12 meses (ITEM S8003) 

Unid. 6   

4. Licença Nprinting SMB por 12 meses 

(ITEM QL-077) 

Unid. 4   

5. Consultoria Técnica Assessoramento em 

Projetos de BI 

Hora 17.950   

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

apêndice desta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE 

MATO GROSSO DO SUL, inscrito no CNPJ sob o nº 15.417.520/0001-71. 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

3.2.1. UASG: 989073 - PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS; 

3.2.2. UASG: 389425 - CONSELHO REG.DE ENG.ARQ.E AGRONOMIA-MT; 

3.2.3. UASG: 929472 - COMITE PARALIMPICO BRASILEIRO/SP; 

3.2.4. UASG: 927751 - AGENCIA EST REG.DOS SERV.PUBLICO DELEGADOS; 

3.2.5. UASG: 927586 - FUNDO ESPECIAL PARA A SEGURANCA PUBLICA/SE; 

3.2.6. UASG: 389087 - CONSELHO REG. DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – SC. 

3.3. As quantidades por item de cada órgão participante estão detalhadas do apêndice A desta 

ata de registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. o órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão entidade gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 

ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. será incluído na ata, na forma de apêndice, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, 

de 31 de março de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

9.1.4.1. na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. por razão de interesse público; 

9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 

4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023.  
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 

2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do edital do 

Pregão eletrônico n. 90001/2024. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

APÊNDICE A – RELAÇÃO DE ORGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 

Item Descrição CATSERV Unid. 
Órgão 

Gerenciador 

Órgão 
Participante 

(1) 

Órgão 
Participante 

(2) 

Órgão 
Participante 

(3) 

Órgão 
Participante 

(4) 

Órgão 
Participante 

(5) 

Órgão 
Participante 

(6) 

Qtd. Total 
Gerenciador + 
Participante 

1 Licença Qlik Sense 
Enterprise SaaS 
Professional por 12 
meses. 

27472 Unid. 4 10 4 15 0 4 5 42 

2 Licença Qlik Sense 
Enterprise SaaS 
Analyzer por 12 meses. 

27472 Unid. 26 50 26 80 0 10 33 225 

3 Licença Qlik Analytics 
Platform (QAP) por 12 
meses. 

27472 Unid. 1 1 1 0 1 1 1 6 

4 Licença Nprinting SMB 
por 12 meses. 

27472 Unid. 1 1 1 0 0 1 
 

4 

5 Consultoria Técnica e 
Assessoramento em 
Projetos de BI 

27308 Hora 2.500 10.000 2.500 1.200 0 500 1.250 17.950 

 

Órgão participante UASG Local da prestação dos serviços 

(1) 989073 - PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS Dourados/MS 

(2) 389425 - CONSELHO REG.DE ENG.ARQ.E AGRONOMIA-MT Cuiabá/MT 

(3) 929472 - COMITE PARALIMPICO BRASILEIRO/SP São Paulo/SP 
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(4) 927751 - AGENCIA EST REG.DOS SERV.PUBLICO DELEGADOS Porto Alegre/RS 

(5) 927586 - FUNDO ESPECIAL PARA A SEGURANCA PUBLICA/SE Aracaju/SE 

(6) 389087 - CONSELHO REG. DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - SC Florianópolis/SC 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
APÊNDICE B – CADASTRO DE RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 

do TR 
Especificação Unidade Qtd. Máxima Valor Unit. 

Prazo garantia ou 

validade 

1. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS 

Professional por 12 meses (ITEM QL-001) 

Unid. 42   

2. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS 

Analyzer por 12 meses (ITEM QL-008) 

Unid. 225   

3. Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 

12 meses (ITEM S8003) 

Unid. 6   

4. Licença Nprinting SMB por 12 meses 

(ITEM QL-077) 

Unid. 4   

5. Consultoria Técnica Assessoramento em 

Projetos de BI 

Hora 17.950   

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 

mantiveram sua proposta original: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 

do TR 
Especificação Unidade Qtd. Máxima Valor Unit. 

Prazo garantia ou 

validade 

1. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS 

Professional por 12 meses (ITEM QL-001) 

Unid. 42   

2. Licença Qlik Sense Enterprise SaaS 

Analyzer por 12 meses (ITEM QL-008) 

Unid. 225   

3. Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 

12 meses (ITEM S8003) 

Unid. 6   

4. Licença Nprinting SMB por 12 meses 

(ITEM QL-077) 

Unid. 4   

5. Consultoria Técnica Assessoramento em 

Projetos de BI 

Hora 17.950   
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90001/2024 | ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

(Processo Administrativo nº P2024/005528-9) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 0XX/2024 QUE 

FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO 

DO SUL E A EMPRESA ...............................  

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MATO GROSSO DE 

SUL (CreaMS), autarquia federal de fiscalização da atividade profissional, inscrito na CNPJ n º 

15.417.520/0001-71, com sede na Rua Sebastião Taveira, 268, São Francisco, na cidade de Campo 

Grande/MS, neste ato representado por sua Presidente, Engenheira Agrimensora VÂNIA ABREU 

DE MELLO, portadora da CI n º ..................... e inscrita no CPF/MS sob o n º ....................., 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa 

.............................................., inscrita no CNPJ sob o n º ....................................., com sede à 

.............................................., neste ato representada por .............................................., 

portador da CI n º .............................. e inscrito no CPF sob o n º ......................., doravante 

denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº P2024/005528-9 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 

90001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de licenças anuais da solução QLIK e 

consultoria técnica e assessoramento em projetos de BI, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Métrica Qtd.  Vl. Unit. Vl. Total 

1 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS 

Professional por 12 meses (ITEM QL-001) 

Unid.    

2 Licença Qlik Sense Enterprise SaaS Analyzer por 

12 meses (ITEM QL-008) 

Unid.    

3 Licença Qlik Analytics Platform (QAP) por 12 Unid.    
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meses (ITEM S8003) 

4 Licença Nprinting SMB por 12 meses (ITEM QL-

077) 

Unid.    

5 Consultoria Técnica Assessoramento em Projetos 

de BI 

Hora    

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O contrato vigorará até 36 (trinta e seis) meses a contar da data de sua assinatura, 

prorrogável para até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do 

Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 

motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção 

da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que 

forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022. 

6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.3.1. o prazo de validade; 

6.3.2. a data da emissão; 

6.3.3. os dados do contrato; 

6.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.3.5. o valor a pagar; e 

6.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à CONTRATANTE; 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

6.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

6.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018). 

6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

6.9. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

CONTRATADO a ampla defesa. 

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  

6.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até (10) dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022. 

6.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pel0 CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 6 / 100 / 365 
I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 02/04/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice de Custos 

de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no termo de referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a unidade responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 

previstas no Termo de Referência: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as 

Fazendas Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

9.25.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 
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inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes 

à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza 

e aplicação da obra. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 

de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 

fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo 

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 

datas convencionadas. 

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria.  
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11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 

não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato;  

11.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

11.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

Num. 710064

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

. P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
cr

ea
.c

re
am

s.
or

g.
br

/C
on

su
lta

P
ub

lic
a/

V
al

id
ar

D
oc

um
en

to
P

ro
ce

ss
oA

dm
in

is
tr

at
iv

o?
co

di
go

V
er

ifi
ca

do
r=

8x
F

2m
jQ

bw
0W

gb
ej

gr
E

Y
oh

A

In
cl

uí
do

 n
o 

pr
oc

es
so

 n
. P

20
24

/0
05

52
8-

9 
po

r 
D

A
Y

A
N

E
 L

U
C

A
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
m

 2
0/

05
/2

02
4 

às
 0

9:
21

:3
0

Pág. 111 de 118

http://www.creams.org.br/
mailto:creams@creams.org.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20


Rua Sebastião Taveira, 268 • Bairro São Francisco • CEP 79010-480 • Campo Grande – MS 
Fone: 0800 368 1000 • Site: www.creams.org.br • E-mail: creams@creams.org.br 

11.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

11.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no 

artigo 155 da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções nos 

termos dos artigos 156 e 162 da referida lei. 

12.2. Pelas infrações a seguir elencadas, o CONTRATANTE aplicará as sanções de acordo com 

os graus, correspondências, descrições e incidências ora estabelecidas, assegurada a 

possibilidade de aplicação cumulativa das sanções, conforme o § 7º, do art. 156 da Lei nº 14.133, 

1º de abril de 2021. 

12.2.1. As infrações descritas nas tabelas a seguir não são exaustivas, pelo que na hipótese 

de ocorrência de eventuais infrações ali não indicadas, bem como de reincidência, estas serão 

avaliadas pelo setor competente do CONTRATANTE. 

12.2.1.1. Sanções específicas para esta contratação: 

12.2.1.1.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração, 

na aplicação das sanções previstas no subitem acima, orientar-se-á pela gradação 

estabelecida nas tabelas abaixo, que trazem hipóteses de incidência de penalidades 

relacionadas a possíveis descumprimentos contratuais. 

TABELA 1 – GRAU DE CORRESPONDÊNCIA DA SANÇÃO APLICÁVEL 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

Leve Advertência (nas duas primeiras infrações) Multa no percentual de até 5% (cinco por cento), por 

incidência, sobre o valor do contrato licitado (a partir da terceira infração) 

Média Advertência cumulada com multa no percentual de até 8% (oito por cento), por incidência, sobre 

o valor do Contrato 

Grave Advertência/Impedimento de licitar e contratar (a depender do caso concreto) cumulada ou não 

com multa no percentual de até 15% (quinze por cento), por incidência, sobre o valor do 

contrato licitado 

Muito Grave Advertência/Impedimento de licitar e contratar/Declaração de Inidoneidade de licitar e 

contratar (a depender do caso concreto) cumulada ou não com multa no percentual de até 25% 

(vinte e cinco por cento), por incidência, sobre o valor do contrato licitado 

 

TABELA 2 – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO, GRAU E INCIDÊNCIA 

Nº DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU INCIDENCIA 
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1 Deixar de comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços 

Leve Por ocorrência 

2 Deixar de iniciar a execução do contrato na data prevista no 

termo contratual para início da vigência 

Média Por ocorrência 

3 Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 

caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 

complementar 

Média Por ocorrência 

4 Deixar de indicar, para fins de treinamento, instrutor que 

possua certificação Train the Tainer e pelo menos 1 (uma) das 

certificações vigentes em produtos da plataforma Qlik ou 

acreditação válida para solução de integração de dados 

Leve Por ocorrência 

5 Deixar de confirmar no prazo de 5 (cinco) dias corridos do 

recebimento da correspondente Ordem de Serviço o 

atendimento da Ordem de Serviço de Treinamento com 

indicando de instrutor e documentação que comprove sua 

qualificação técnica 

Leve Por ocorrência 

6 Deixar de substituir instrutor em caso de recusa por parte da 

fiscalização do contrato 

Média Por ocorrência 

7 Deixar de prestar consultoria por profissionais devidamente 

qualificados com conhecimento avançado na ferramenta 

Média Por ocorrência 

8 Deixar de prestar Assessoramento por profissionais 

qualificados e devidamente certificados na ferramenta. 

Média Por ocorrência 

9 Deixar de substituir, sempre que solicitado pelo CREA-MS, 

qualquer prestador de serviços cuja atuação, desempenho, 

permanência ou comportamento sejam considerados 

prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios ou inadequados às 

condições estabelecidas neste documento de referência, às 

normas e protocolos do CREA-MS, ao interesse público e a 

segurança operacional 

Grave Por ocorrência 

10 Deixar de fornecer certificado de participação individual 

contendo o nome do participante, nome do instrutor, entidade 

promotora, carga horária, período de realização e conteúdo 

programático. 

Leve Por ocorrência 

11 Na aferição do IND04 entregar 60% ou menos do previsto, por 

3 (três) meses consecutivos ou 5 (cinco) meses alternados. 

Grave Por ocorrência 

12 Na aferição do IND03 concluir mais de 5 (cinco) ordens de 

serviço com atraso superior a 30 (trinta) dias úteis 

Grave Por ocorrência 

13 Deixar de realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda 

de informações, inclusive com a capacitação dos técnicos do 

Contratante ou da nova empresa que continuará a execução 

dos serviços 

Média Por ocorrência 

Num. 710064

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

. P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
cr

ea
.c

re
am

s.
or

g.
br

/C
on

su
lta

P
ub

lic
a/

V
al

id
ar

D
oc

um
en

to
P

ro
ce

ss
oA

dm
in

is
tr

at
iv

o?
co

di
go

V
er

ifi
ca

do
r=

8x
F

2m
jQ

bw
0W

gb
ej

gr
E

Y
oh

A

In
cl

uí
do

 n
o 

pr
oc

es
so

 n
. P

20
24

/0
05

52
8-

9 
po

r 
D

A
Y

A
N

E
 L

U
C

A
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
m

 2
0/

05
/2

02
4 

às
 0

9:
21

:3
0

Pág. 113 de 118

http://www.creams.org.br/
mailto:creams@creams.org.br


Rua Sebastião Taveira, 268 • Bairro São Francisco • CEP 79010-480 • Campo Grande – MS 
Fone: 0800 368 1000 • Site: www.creams.org.br • E-mail: creams@creams.org.br 

14 Deixar de manter sigilo sobre todo e qualquer assunto 

concernente ao Contratante ou a terceiros, de que tomar 

conhecimento em razão da execução do contrato 

Muito Grave Por ocorrência 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

12.14. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão 

ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021).  

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Crea-MS, para o exercício 2024, na dotação 

discriminada abaixo:  

14.1.1. Conta: 6.2 6.2.2.1.1.02.01.05.002-Software | Centro de Custo: ......................... 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 

do Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O contrato será assinado digitalmente pelo CONTRATANTE e CONTRATADO, nos termos 

do Decreto n. 8.539, de 8 de outubro de 2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na 
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realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional. 

19.1.1.Para conferir a validade jurídica, a autenticidade do documento digital e o atributo de não 

repúdio referente à assinatura o usuário deverá utilizar um dos seguintes meios: 

18.1.1.1. Assinatura eletrônica simples: a que permite identificar o seu signatário e 

que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário; 

18.1.1.2. Assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não emitidos pela 

ICP-Brasil ou outro meio de comprovação da autoria e da integridade de documentos 

em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela 

pessoa a quem for oposto o documento; 

18.1.1.3. Assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, nos 

termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória n. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

18.1.2. A assinatura eletrônica simples, avançada e qualificada de documentos importa na 

aceitação das normas regulamentares sobre o assunto e na responsabilidade do usuário por sua 

utilização indevida. 

18.1.3. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, o CONTRATADO deverá efetivá-la 

diretamente no Portal de Serviços do Crea-MS, devendo, portanto, estar cadastrada nesse 

sistema. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Campo Grande-MS, Seção Judiciária da comarca 

de Campo Grande/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Campo Grande-MS. 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 
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